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Economia

Política

 A cidade de 
São Paulo 
prevê na pró-

xima semana aplicar a dose 
de reforço da vacina contra 
a Covid-19 em cerca de 500 
mil pessoas que tomaram a 
primeira dose das fabricantes 
AstraZeneca ou da Pfizer. En-
tre elas estão as de 60 anos a 
62 anos, que começaram a ser 
vacinadas no dia 6 de maio, 
conforme calendário da Pre-
feitura de São Paulo, gestão 
Ricardo Nunes (MDB).

Esse grande volume de 
pessoas é esperado pelo fato 
de que o intervalo entre a pri-
meira e segunda dose para as 
vacinas da AstraZeneca e da 
Pfizer é de 12 semanas, en-
quanto o da Coronavac é de 
quatro semanas. O único caso 
em que a regra não se aplica 

é o da Janssen, de dose única.
Para saber quando a 

pessoa deve comparecer ao 
ponto de vacinação para to-
mar a segunda dose, a dica é 
conferir o papel entregue na 
primeira ida ao posto de va-
cinação. Nele constam dados 
importantes que serão usados 
para o reforço na imunização, 
tais como a data prevista para 
a segunda dose e o fabricante 
do imunizante.

Nesta quinta-feira (22), 
Nunes e o secretário muni-
cipal de Saúde, Edson Apa-
recido, anunciaram o início 
de vacinação de pessoas de 
29 anos a partir da próxima 
terça-feira (27) na capital. As 
pessoas dessa idade também 
serão atendidas na quarta-fei-
ra (28). Aquelas com 28 anos 
de idade poderão procurar os 

pontos na próxima quinta-fei-
ra (29) e sexta-feira (30).

A quantidade de pesso-
as aptas a tomar a vacina na 
cidade de São Paulo com 28 
anos e 29 anos de idade é 
de cerca de 300 mil pesso-
as. Entretanto, 22% do total 
(66.017) já foram imunizados 
com a primeira dose por per-
tencerem a outros grupos já 
contemplados, tais como pro-
fissionais das áreas de saúde, 
educação, forças de seguran-
ça e quem tem comorbidades.

Somado aos 500 mil es-
perados para a segunda dose, 
a previsão é de mais de 730 
mil pessoas devem compa-
recer nos postos de saúde na 
próxima semana. Aparecido 
comentou que as filas serão 
inevitáveis.

Alfredo Henrique/Folhapress

Cidade de SP prevê vacinar meio milhão 
de pessoas com segunda dose 

na próxima semana
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No Mundo

Em seus últimos dias 
no cargo, o embai-
xador dos Estados 

Unidos no Brasil, Todd Cha-
pman, defendeu nesta quinta-
-feira (22) que o governo do 
Brasil apresente nos próxi-
mos meses –antes da reunião 
global sobre clima– um plano 
detalhado sobre como o país 
pretende atingir os compro-
missos ambientais assumidos 
recentemente pelo presidente 
Jair Bolsonaro (sem partido).

“Este é o momento [do 
Brasil] de não ser o vilão e ser 
o herói [da agenda ambiental]. 
Este é o momento”, declarou.

Na cúpula do clima lide-
rada pelo presidente ameri-
cano, Joe Biden, Bolsonaro 
prometeu alcançar a neutra-
lidade climática até 2050 e 

acabar com o desmatamento 
ilegal até 2030.

“Esses compromissos são 
importantes, agora temos que 
ver como fazer. Eu acho que 
essa é a nova oportunidade 
de o governo mostrar o plano 
de como vai chegar a isso. O 
governo [brasileiro] mostrar 
exatamente como vai fazer. 
Os outros países vão apoiar e 
ajudar”, disse Chapman, em 
conversa com jornalistas na 
residência oficial da embai-
xada, em Brasília.

No Brasil desde abril de 
2020, Chapman anunciou sua 
aposentadoria em 10 de ju-
nho, abrindo espaço para que 
Biden defina o novo chefe da 
missão em Brasília. Ele deixa 
o país no fim de semana.

Chapman afirmou ainda 
que o melhor seria o Brasil 

lançar esse plano ambiental 
antes da COP-26 (Conferên-
cia das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas), mar-
cada para ocorrer em novem-
bro em Glasgow, na Escócia.

“Apresentar antes! Che-
gar [na COP-26] com isso 
anunciado, para todos aplau-
direm. Esse é o caminho. E 
também negociar o artigo 6 
[do Acordo de Paris], que 
vai permitir o mercado inter-
nacional de carbono. Quem 
vai ser o grande beneficiário 
disso no mundo? Aquele que 
tem mais crédito de carbono 
para vender: o Brasil. Então, 
isso é do interesse nacional. 
Por isso eu acho que o Brasil 
tem uma grande oportunidade 
na área do meio ambiente”.

Ricardo Della Coletta/Folhapress

Embaixador dos EUA pede que Brasil 
apresente plano para cumprir 
promessas ambientais até novembro

A segunda-feira 
começou com 
um ponto de ex-

clamação vermelho na tela do 
celular: “Alto risco de expo-
sição à Covid-19”, seguido de 
uma orientação de auto-isola-
mento por uma semana, com 
dois testes de coronavírus, no 
começo e no final do período.

No próprio aplicativo, um 
link permitia emitir um ates-
tado para licença de sete dias 
no trabalho.

De caso isolado durante 
os meses de confinamento e 
bares e festas proibidos, esses 
avisos dispararam com a vol-
ta das atividades em países 
europeus e já ganharam até 
nome: “pingdemia” –”ping”, 
nesse caso, é o som do celular 
quando chega a notificação 
do aplicativo.

Esses programas moni-
toram, de forma anônima, os 
contatos próximos dos usuá-
rios por um período signifi-
cativo de tempo (geralmente, 

quem esteve a menos de 1,5 
m por pelo menos 15 minu-
tos). O “ping” é disparado 
quando um desses contatos é 
diagnosticado com Covid-19.

Na Inglaterra, que nesta 
segunda retirou praticamente 
todas as limitações de circu-
lação, ao mesmo tempo em 
que a variante delta, mais 
contagiosa, elevou o número 
de novos casos.

Com a junção de mais 
gente contaminada encon-
trando cada vez mais gente, 
explodiram as mensagens do 
aplicativo do NHS (sistema 
público de saúde), que detec-
ta contatos a menos de 2 me-
tros por 15 minutos.

Na semana que terminou 
no dia 14 de julho, 619 mil 
pessoas foram “pingadas”, 
juntando-se às 500 mil da se-
mana anterior, o que afetou 
negócios que exigem a pre-
sença física dos trabalhadores.

Ana Estela de Sousa Pinto/Folhapress

“Pátria e Vida”, 
uma canção de 
hip hop anti-

governamental de vários dos 
músicos mais populares de 
Cuba no exílio e que se tor-
nou viral, se transformou em 
um hino para os protestos sem 
precedentes que abalaram 
o país caribenho neste mês.

Agora, o artista visual 
que filmou parte do videocli-
pe em Cuba, Anyelo Troya, 
foi condenado a 1 ano de pri-
são sob acusação de instigar 
tumultos, segundo familiares, 
após participação em um ato 
em Havana.

Os ativistas argumen-
tam que é apenas o começo 
de uma onda de julgamentos 
sumários das centenas de ma-
nifestantes que as autoridades 
detiveram durante e após os 

protestos incomuns de 11 e 
12 de julho. O governo cul-
pou contrarrevolucionários 
apoiados pelos Estados Uni-
dos pela agitação.

“Eles o levaram a jul-
gamento sem defesa, nem 
advogado, nem nada”, dis-
se sua mãe, Raisa Gonzá-
lez, à Reuters, após assistir 
à sentença que descreveu 
como um julgamento cole-
tivo de cerca de 12 pessoas.

O presidente Miguel Día-
z-Canel disse na televisão es-
tatal na semana passada que 
há pessoas que receberão a 
resposta que a lei cubana con-
sidera e “que será enérgica”, 
mas afirmou que haveria o 
devido processo legal.

Mas Raisa González dis-
se que não foi informada a 
tempo do julgamento de seu 

filho e que quando chegou ao 
tribunal com seu advogado, 
ele já havia sido condenado. 
O julgamento foi criticado 
pela Anistia Internacional e 
pela Human Rights Watch 
(HRW) por ter sido realizado 
sem a devida defesa ou o de-
vido processo.

Troya, de 25 anos, já esta-
va na lista do governo por sua 
participação na canção, cujo 
nome subverte o slogan revo-
lucionário “Pátria ou Morte”, 
contou sua mãe.

Os protestos, que come-
çaram em uma pequena cida-
de há 10 dias e depois se es-
palharam, ocorrem durante a 
pior crise econômica de Cuba 
em décadas, o que se soma às 
restrições de liberdades civis.

Reuters/ABR

Manifestantes de Cuba 
recebem sentenças 

de prisão

Na ‘semana da liberdade’, 
Inglaterra agora sofre com 
‘pingdemia’ de Covid-19
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O Ministério da 
Economia re-
visou as contas 

deste ano e anunciou nesta 
quinta-feira (22) o desblo-
queio de R$ 4,5 bilhões de 
verbas dos ministérios. Os re-
cursos estavam travados por 
conta do aperto no Orçamento.

De acordo com a pasta, 
há ainda um espaço adicional 
de R$ 2,8 bilhões que pode-
rão ser usados para ampliar 
despesas de livre manejo do 
governo, como é o caso dos 
investimentos.

Diferentemente do que 
afirmou o presidente Jair Bol-
sonaro na quarta-feira (21), a 
abertura de espaço nas contas 
não foi motivada pela melho-
ra na arrecadação de tributos. 
Na verdade, houve um recuo 
nas projeções de gastos, o que 
deixa uma folga no teto -re-
gra que limita o crescimento 
das despesas do governo à 
variação da inflação.

“Como a arrecadação 
tem aumentando assustadora-
mente estou até preocupado 
positivamente, óbvio né, a 
arrecadação subiu assustado-
ramente, nós resolvemos des-
contingenciar todos os recur-
sos previstos no Orçamento 
dos ministérios, todos”, afir-
mou o presidente.

No entanto, a liberação 
das verbas apenas será pos-
sível porque o Ministério da 
Economia reduziu as esti-
mativas de gastos como do 
programa Bolsa Família, com 
menos R$ 9,5 bilhões, folha 
salarial de servidores, em 
uma redução de R$ 3 bilhões, 
e despesas com o Fies (finan-
ciamento estudantil), com um 
recuo de R$ 1,8 bilhão.

Também foram revistas 
as contas de incentivos tri-
butários (menos R$ 905 mi-
lhões), benefícios previden-
ciários do INSS (menos R$ 
891 milhões) e subsídios aos 

fundos constitucionais (me-
nos R$ 546 milhões).

Parte do alívio nas con-
tas é explicada pelos gastos 
emergenciais do governo 
para o enfrentamento da pan-
demia, que são liberados sem 
impactar as regras fiscais. Até 
o momento, foram R$ 124,9 
bilhões autorizados em des-
pesas desse tipo.

Com a liberação do au-
xílio emergencial, por exem-
plo, o Executivo deixa de 
fazer boa parte do gasto que 
estava previsto para o Bolsa 
Família neste ano.

Em abril, ao sancionar o 
Orçamento deste ano, o pre-
sidente Jair Bolsonaro blo-
queou R$ 9,3 bilhões dos 
ministérios. O objetivo era 
evitar um rompimento do teto 
de gastos.

Esse bloqueio poderia ser 
revertido ao longo do ano caso 
o governo encontrasse mar-
gem no teto. Bernardo Caram/Folhapress

Governo anuncia desbloqueio de R$ 
4,5 bilhões em verbas de ministérios

O Ministério Pú-
blico de São 
Paulo, que vem 

questionando trechos dos 
contratos de adesão do Sem 
Parar com seus clientes, con-
seguiu manter uma liminar 
contra cláusulas que o órgão 
considera abusivas.

Para o MPSP, a cláusula 
dá à empresa o poder de abrir 
contas e assinar contratos de 
financiamento no nome dos 
consumidores, atuando como 
procuradora deles.

O órgão diz também que 
a defesa da Sem Parar alega 
que sua atividade envolve ou-
torga de um crédito ao clien-
te, como nas administradoras 
de cartão de crédito.

Pela argumentação do 
promotor Danilo Pugliesi na 
ação civil pública, as condi-

ções gerais dos contratos têm 
cláusulas que podem onerar o 
cliente por meio de contratos 
de financiamento que ele pró-
prio não tenha buscado.

Procurada pela reporta-
gem, a Sem Parar não revela 
o impacto do modelo em suas 
contas.

A empresa diz que age 
conforme a lei, a ética e a 
transparência, e que suas 
ações são informadas aos 
clientes e estão de acordo 
com as melhores práticas do 
mercado de meio pagamentos 
regulado pelo Banco Central. 
“A empresa esclarece ainda 
que o processo encontra-se 
em andamento na 1ª instância 
e ainda não houve decisão de-
finitiva”, diz a Sem Parar em 
nota.

Joana Cunha/Folhapress

Ministério Público de SP 
questiona contratos do 
Sem Parar com clientes

 Os financiamen-
tos imobiliários 
com recursos 

do SBPE (Sistema Brasileiro 
de Poupança e Empréstimo) 
mais do que dobraram no pri-
meiro semestre deste ano. Na 
comparação com o período 
de janeiro a junho de 2020, os 
R$ 97,05 bilhões concedidos 
em 2021 representam alta de 
123,9%.

Os dados foram divulga-
dos nesta quinta-feira (22) 
pela Abecip (Associação Bra-
sileira das Entidades de Cré-
dito Imobiliário e Poupança).

O volume de recur-
sos emprestados em junho, 
de R$ 19,66 bilhões, é um 
novo recorde nominal men-
sal registrado na série his-
tórica iniciada em 1994. 
Em relação ao que foi fi-
nanciado em junho do ano 

passado, a alta é de 112,1%.
O valor responde por um 

aumento de 47,4% em relação 
ao registrado em fevereiro e 
uma alta de 172,7% compara-
do a igual mês do ano passado.

Segundo Cristiane Por-
tella, presidente da associa-
ção, a expectativa é que as 
concessões com recursos do 
SBPE somem R$ 195 bilhões 
até o final deste ano –um au-
mento de 57% em relação ao 
observado em 2020.

“Acreditamos que essa 
previsão tem a ver com os 
níveis de geração de empre-
go formal e com a melhora da 
conjuntura”, afirmou a execu-
tiva.

No total, os financiamen-
tos imobiliários devem somar 
R$ 251 bilhões até o final 
deste ano –valor 42% maior 
do que o registrado em 2020.

Esse dinheiro financiou 
417,95 mil unidades –mais 
do que o dobro (160%) do re-
gistrado no primeiro semestre 
de 2020. Só em junho, foram 
financiados 86,2 mil imóveis 
nas modalidades de aquisi-
ção e construção, resultado 
17,8% superior ao de maio.

Quando consideradas 
apenas as concessões para 
aquisição, a Abecip registrou 
um aumento de 133% no vo-
lume de recursos liberados 
nos primeiros seis meses des-
te ano em relação ao mesmo 
período do ano passado. Fo-
ram R$ 79,7 bilhões voltados 
para a modalidade -e 82% do 
total concedido.

Os financiamentos volta-
dos para a construção de imó-
veis somaram R$ 17,4 bilhões 
no primeiro semestre, um au-
mento de 89%. Isabela Bolzani/Folhapress

Financiamentos de imóveis 
com recursos da poupança 

batem novo recorde 
em junho
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 O m i n i s t r o 
Paulo Gue-
des (Eco-

nomia) voltou a minimizar 
a perda anual de R$ 30 bi-
lhões para os cofres públicos 
decorrente da proposta que 
altera o Imposto de Renda 
formulada por ele e pelo re-
lator, deputado Celso Sabino 
(PSDB-PA). Para o titular da 
equipe econômica, “a hora de 
errar é agora”.

“Nós vamos para o risco, 
preferimos errar para o outro 
lado [corte de receitas]. Se ti-
ver que errar, a hora de errar é 
agora”, afirmou durante deba-
te sobre a reforma tributária 
realizado pela CNI (Confede-
ração Nacional da Indústria) 
e pela Febraban (Federação 
Brasileira de Bancos).

O ministro defende que o 
crescimento da arrecadação 
observado em 2021 autoriza 

ele a “arriscar” perda de recur-
sos com as mudanças, que se-
rão observadas de forma per-
manente a partir de 2022. “[A 
arrecadação está vindo] R$ 
200 bilhões acima [de 2020]. 
Será que eu não posso arris-
car R$ 30 bilhões?”, disse.

Analistas vêm criticando 
a ideia porque ela usa um fa-
tor de caráter não-recorrente 
(melhora nas receitas neste 
ano) para embasar uma perda 
com efeitos permanentes.

Guedes conhece as críti-
cas. Mas afirma que a arreca-
dação não vai voltar a cair nos 
próximos anos mesmo que o 
PIB [Produto Interno Bruto] 
do país não cresça. Desta vez, 
no entanto, ele adicionou um 
adendo às declarações: “mas 
também não caia”.

“’Ah não, mas isso é tem-
porário e ano que vem...’ Não, 
quem conhece a economia 

sabe a arrecadação depende 
do nível. Se eu crescer zero 
nos próximos três anos, mas 
também não caia, o nível de 
arrecadação é esse. Tem R$ 
200 bilhões a mais lá”, disse.

No primeiro semestre, a 
arrecadação federal ficou R$ 
176 bilhões, ou 24%, acima 
de igual período do ano pas-
sado (já descontada a infla-
ção). Os R$ 897 bilhões obti-
dos foram o melhor resultado 
em 22 anos.

Mas, conforme mostrou o 
jornal Folha de S.Paulo, eco-
nomistas apontam que a me-
lhora vista em 2021 está liga-
da a fatores não assegurados 
para os anos futuros, como a 
própria melhora na economia, 
o preço das commodities e até 
o padrão de consumo na pan-
demia -mais voltado a bens.

Fábio Pupo/Folhapress

‘A hora de errar é agora’, diz Guedes 
ao minimizar perda de R$ 30 bi com 
reforma tributária

 O pres iden te 
Jair Bolso-
naro disse 

nesta quinta-feira (22) que a 
decisão de enxugar o Minis-
tério da Economia recriando 
o Ministério do Trabalho e da 
Previdência tem como objeti-
vo dar “certa descompressão” 
ao ministro Paulo Guedes.

O ministro da Economia, 
por sua vez, reconheceu que 
o desmembramento de sua 
pasta teve motivação políti-
ca, mas afirmou que o rumo 
econômico do país segue sem 
alterações.

O novo ministério será 
comandado por Onyx Loren-
zoni, que na dança das cadei-
ras anunciada por Bolsonaro 
na quarta-feira (21) deixará 
a Secretaria-Geral da Presi-
dência, que passará a abrigar 
o general Luiz Eduardo Ra-
mos, removido da Casa Civil, 
que receberá o senador Ciro 
Nogueira (PP-PI), um dos lí-
deres do centrão.

“O Paulo Guedes tem um 

ministério enorme, ele agre-
gou cinco ministérios no pas-
sado, quando assumiu. Um 
esforço enorme para manter 
aquele ministério funcionan-
do. Ele mesmo concordou 
com a tirada dessa parte que 
é o antigo Ministério do Tra-
balho e da Previdência para 
passar a esse novo ministé-
rio”, disse Bolsonaro em en-
trevista à rádio Banda B, de 
Curitiba (PR).

“Dá uma certa descom-
pressão no Paulo Guedes e 
deixa o Onyx Lorenzoni tra-
tar dessa questão importan-
tíssima que precisamos, sim, 
além de recuperar empregos, 
é buscar mais alternativas 
para atender os desassisti-
dos”, disse Bolsonaro.

Guedes, Ramos e Bol-
sonaro encontram-se em 
um evento no Ministério da 
Defesa nesta quinta. Após o 
evento, o ministro da Econo-
mia conversou com os jorna-
listas por quase meia hora.

Daniel Carvalho/Folhapress

Bolsonaro diz que 
enxugamento da Economia 
é para dar ‘certa 
descompressão’ a Guedes

Ministro da De-
fesa, o general 
Walter Braga 

Netto fez coro ao presiden-
te Jair Bolsonaro e disse em 
nota nesta quinta-feira (22) 
que existe no país uma de-
manda por legitimidade e 
transparência nas eleições.

Segundo ele, mais uma 
vez levantando uma bandeira 
bolsonarista, a discussão so-
bre o “voto eletrônico auditá-
vel por meio de comprovante 
impresso é legítima”.

“Acredito que todo ci-
dadão deseja a maior trans-
parência e legitimidade no 
processo de escolha de seus 
representantes no Executivo 
e no Legislativo em todas as 
instâncias”, afirmou o militar.

“A discussão sobre o voto 
eletrônico auditável por meio 

de comprovante impresso é 
legítima, defendida pelo go-
verno federal, e está sendo 
analisada pelo Parlamento 
brasileiro, a quem compete 
decidir sobre o tema”, afir-
mou, em um recado indireto 
a ministros do STF.

Ministros do Supremo ar-
ticularam com 11 partidos um 
movimento contra a mudança 
na urna eletrônica e botaram 
em xeque a maioria que Bol-
sonaro tinha em relação ao 
tema na Câmara.

Bandeira do bolsonaris-
mo, o voto impresso quase 
foi derrotado em reunião 
na sexta-feira (16) em uma 
comissão especial da Câ-
mara, mas uma manobra 
de governistas adiou a vo-
tação para 5 de agosto, de-
pois do recesso parlamentar, 

que vai de 18 a 31 de julho.
O tema tem sido usado in-

sistentemente por Bolsonaro 
para fazer ameaças golpistas 
contra as eleições de 2022. 
Ele já afirmou, várias vezes, 
que, se a mudança não ocor-
rer, não haverá eleições. Uma 
reação de 11 partidos, porém, 
virou o jogo e, até a última 
sexta, garantia uma maioria 
para rejeitar a proposta.

Mesmo que avance na co-
missão especial, para aprovar 
uma PEC são necessários ao 
menos 308 votos na Câmara 
(de um total de 513 deputa-
dos) e 49 no Senado (de um 
total de 81 senadores), em vo-
tação em dois turnos. Para va-
ler para as eleições de 2022, a 
proposta teria que ser promul-
gada até o início de outubro.

Daniel Carvalho/Folhapress

País quer mais 
transparência nas eleições, 
e debate do voto impresso 

é legítimo, diz general 
Braga Netto
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BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Nota 2020 2019 2020 2019
Ativo/Circulante 1.559.452 1.199.164 2.620.067 1.706.396
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.082.076 254.446 1.782.589 296.900
Contas a receber 6 185.297 172.205 319.706 399.366
Impostos a recuperar 7 244.295 240.762 450.982 398.284
Adiantamento a terceiros 6.000 6.000 9.191 11.587
Partes relacionadas 8 - 187.421 868 187.421
Outros ativos 9 41.784 338.330 56.731 412.838
Não circulante 13.611.162 14.084.234 13.537.643 14.203.272
Partes relacionadas 8 46.933 118.911 47.018 118.911
Títulos e valores mobiliários 10 12.661.449 12.703.291 13.356.254 13.467.838
Outros ativos 9 - 258.963 - 479.364
Investimentos 11 813.323 893.434 22.503 16.665
Imobilizado 12 89.457 109.376 111.868 120.235
Intangível - 259 - 259
Total do ativo 15.170.614 15.283.398 16.157.710 15.909.668

Passivo/Circulante 2.267.765 2.645.889 3.933.269 3.582.640
Fornecedores 37.630 88.962 51.048 129.201
Empréstimos 13 706.327 932.574 872.993 1.145.396
Obrigações sociais e trabalhistas 14 387.958 452.827 451.367 522.054
Obrigações fiscais e 
tributárias 15 1.131.722 1.169.340 1.939.105 1.584.053
Provisão para perdas com 
investimento 4.128 1.149 - -
Outras obrigações - 1.037 618.756 201.936
Não circulante 3.541.572 4.522.810 2.736.689 4.050.287
Empréstimos 13 943.605 874.881 943.605 999.881
Obrigações fiscais e tributárias 15 1.026.870 916.932 1.713.084 1.700.406
Partes relacionadas 8 b) 1.506.097 1.380.997 15.000 -
Outros passivos não circulantes 16 65.000 1.350.000 65.000 1.350.000
Patrimônio líquido 9.361.277 8.114.699 9.487.752 8.276.741
Capital social subscrito 17 a) 13.647.001 12.346.663 13.647.001 12.346.663
(-) Capital a integralizar 17 a) (589.708) (148.142) (589.708) (148.142)
AFAC - 80.000 - 80.000
Ações em tesouraria (162.010) (162.010) (162.010) (162.010)
Stock Options 17 b) 1.636.487 1.636.487 1.636.487 1.636.487
Prejuízos acumulados (5.170.493) (5.638.299) (5.170.493) (5.638.299)
Patrimônio líquido atribuido aos 
controladores 9.361.277 8.114.699 9.361.277 8.114.699
Patrimônio líquido atribuido aos não 
controladores - - 126.475 162.042
Total do passivo e 
patrimônio líquido 15.170.614 15.283.398 16.157.710 15.909.668

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Controladora Consolidado

Receita operacional líquida
Nota 2020 2019 2020

2019 
Reapresentado

18 2.457.778 3.801.631 6.690.718 6.226.348
Custo dos serviços prestados 19 (1.601.732) (1.671.711) (2.228.314) (2.257.070)
Lucro bruto 856.046 2.129.920 4.462.404 3.969.278
Receitas e (despesas) operacionais
Gerais administrativas 20 (979.011) (1.790.599) (1.491.064) (2.231.138)
Tributárias (145.164) (85.409) (182.556) (116.777)
Resultado líquido dos investimentos 21 (88.897) (291.397) - -
Resultado líquido dos TVMs 22 1.386.302 2.767.788 1.459.262 2.830.908
Outras receitas e (despesas) operacionais 23 436.773 (19.507) 436.388 (19.134)

610.003 580.876 222.030 463.859
Lucro antes do resultado financeiro 1.466.049 2.710.796 4.684.434 4.433.137
Resultado financeiro líquido 24 (998.243) (422.722) (1.513.726) (561.914)
Lucro antes dos impostos 467.806 2.288.074 3.170.708 3.871.223
Imposto de renda 25 - - (254.392) (96.352)
Contribuição social 25 - - (95.914) (44.087)
Lucro líquido do exercício 467.806 2.288.074 2.820.402 3.730.784
Atribuível a: Acionistas da companhia 467.806 2.288.074
Participação de não controladores 2.352.596 1.442.710

2.820.402 3.730.784
Lucro líquido do exercício diluído por ação 4,50 6,36

627.366 586.609

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

  Capital social
Capital a 

integralizar AFAC
Ações em 

tesouraria
Stock  

Options
Prejuízos 

acumulados Total
Participações dos 
não controladores

Total do Patrimô-
nio líquido

Saldos em 31/12/2018 10.571.490 (15.790) - - 1.636.487 (7.926.373) 4.265.814 204.737 4.470.551
Aumento de capital 1.775.173 (132.352) - - - - 1.642.821 - 1.642.821
Lucro líquido do exercício - - - - - 2.288.074 2.288.074 1.442.710 3.730.784
Distribuição de dividendos - - - - - - - (1.422.104) (1.422.104)
AFAC - - 80.000 - - - 80.000 - 80.000
Ações em tesouraria - - - (162.010) - - (162.010) - (162.010)
Ajustes reflexos em controladas - - - - - - - (63.301) (63.301)
Saldos em 31/12/2019, reapresentado 12.346.663 (148.142) 80.000 (162.010) 1.636.487 (5.638.299) 8.114.699 162.042 8.276.741
Aumento de capital 1.300.338 (441.566) - - - - 858.772 - 858.772
Lucro líquido do exercício - - - - - 467.806 467.806 2.352.596 2.820.402
Distribuição de dividendos - - - - - - - (2.333.193) (2.333.193)
Baixa do AFAC - - (80.000) - - - (80.000) - (80.000)
Ajustes reflexos em controladas - - - - - - - (54.970) (54.970)
Saldos em 31/12/2020 13.647.001 (589.708) - (162.010) 1.636.487 (5.170.493) 9.361.277 126.475 9.487.752

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolitado

2020 2019 2020
2019 

Reapresentado
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 467.806 2.288.074 2.820.402 3.730.784
Ajuste de: Depreciação e amortização 27.277 26.009 32.580 31.810
Baixas de ativo imobilizado - - 285 -
Perdas estimadas recebíveis 13.311 - 13.311 -
Baixa de recebíveis de partes relacionadas 67.478 - 67.478 -
Valorização de outros títulos patrimoniais (8.786) (1.316.560)
Valorização de TVMs, líquido (1.386.302) - (5.838) -
Perdas/ganhos estimadas com investimentos 686.373 (34.666) - -
Resultado de equivalência patrimonial 
de investimentos (2.333.989) 1.130.707 - -
Juros de empréstimos 234.662 - 227.449 -

(2.232.170) 3.410.124 1.839.107 3.762.594
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber (26.403) (6.675) 66.349 (30.512)
Impostos a recuperar (3.533) (87.679) (52.698) (132.591)
Adiantamentos a terceiros - - 2.396 -
Outros ativos 555.509 (249.072) 835.471 (430.274)

525.573 (343.426) 851.518 (593.377)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (51.332) 55.387 (78.153) 90.578
Obrigações sociais e trabalhistas (64.869) (31.850) (70.687) (27.741)
Obrigações fiscais e tributárias 72.320 28.190 367.730 319.246
Outras obrigações (1.037) (33.442) 416.820 (46.609)
Outros passivos não circulantes (1.285.000) 1.350.000 (1.285.000) 1.350.000

(1.329.918) 1.368.285 (649.290) 1.685.474
Caixa líquido (aplicado) / gerado nas 
atividades operacionais (3.036.515) 4.434.983 2.041.335 4.854.691

Controladora Consolitado

2020 2019 2020
2019 

Reapresentado
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de cotas de TVM (4.288.856) (5.755.947) (4.288.856) (5.755.947)
Cessão e transferência de cotas de TVM 5.717.000 - 5.717.000 -
Recursos concedidos a partes relacionadas - - (953) -
Recebimento de recursos de partes relacionadas 191.921 - 191.921 -
Dividendos oriundos da participação 1.739.492 - - -
Aquisição de investimentos - (805.739) - (249.990)
Aquisição de imobilizado (7.099) (9.493) (24.239) (11.782)

3.352.458 (6.571.179) 1.594.873 (6.017.719)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos recebidos em contratos com 
partes relacionadas 1.024.723 (550.540) 15.000 (96.702)
Pagamentos feitos de contratos com 
partes relacionadas (899.623) - - -
Empréstimos obtidos 1.544.787 1.167.693 1.544.787 1.042.348
Amortização de empréstimos (1.936.972) - (2.100.915) -
Integralização de capital 1.300.338 (132.352) 1.300.338 (132.352)
Subscrição de capital (441.566) 1.775.173 (441.566) 1.775.173
AFAC 80.000 - 80.000
Ações em tesouraria (80.000) (162.010) (80.000) (162.010)
Distribuição de dividendos - - (2.333.193) (1.422.104)
Participação de não controladores - - (54.970) (63.301)

511.687 2.177.964 (2.150.519) 1.021.052
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 827.630 41.768 1.485.689 (141.976)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 254.446 212.678 296.900 438.876
Caixa e equivalentes de caixa no final 
do exercício 1.082.076 254.446 1.782.589 296.900
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 827.630 41.768 1.485.689 (141.976)

NOTAS EXPLICATIVAS: 1. Contexto operacional: A Confrapar Administração e Gestão de Recursos 
S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, cujos atos constitutivos foram aprovados na Junta 
Comercial do Estado de Minas Gerais em 16/05/2005, tendo como objetivo e atividade econômica a 
administração e gestão fundos de investimentos regulados pela CVM. A natureza das atividades de ad-
ministração e gestão de fundos de investimentos é de longa maturação. A Companhia faz a gestão de 
recursos de terceiros (family offices, corporate ventures, fund of funds, bancos, agências de fomento e 
investidores profissionais), além de seu próprio, em fundos que tem duração entre oito a doze anos com 
o objetivo de investir em empresas de grande potencial de crescimento do setor de tecnologia. Para a 
consecução dos objetivos foram desenvolvidos e são aplicados: i) metodologia de avaliação para sele-
cionar as empresas alvo com maior potencial de crescimento de seus ativos, ii) políticas de governança 
e compliance de forma a garantir os interesses dos investidores e altos padrões de qualidade de gestão 
nas empresas alvo e iii) metodologia de acompanhamento ativo das empresas alvo, visando ajudar no 
processo de crescimento destas. Dentro do portfólio busca-se a performance das empresas investidas. 
Com a maturação e venda desses ativos, busca-se o retorno para o capital investido nos fundos, fina-
lizando o ciclo de negócio das Companhias com o potencial recebimento da taxa de performance nos 
fundos geridos. A expectativa da Companhia é que a reversão dos prejuízos acumulados no montante 
de R$5.170.493 ocorra nos próximos exercícios. 2. Base de preparação das Demonstrações finan-
ceiras: a) Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações 
da Companhia e das seguintes coligadas e controladas, cuja participação percentual na data base do 
balanço é assim resumida:

% de Participação
Controladas 2020 2019
SPE Nascenti 99,42% 99,42%
SPE Confrapar 97,99% 97,99%
SCP Via 6 I - 30,45%
Via 6 10,45% 3,77%

As informações financeiras incluem as demonstrações financeiras consolidadas, preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Os exercícios sociais das controladas incluídas na consolidação 
são coincidentes com os da controladora e as práticas e políticas contábeis foram aplicadas de forma uni-
forme nas empresas consolidadas e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior. Para a 
consolidação, os seguintes critérios são adotados: i) eliminação dos investimentos em empresas controla-
das, bem como os resultados das equivalências patrimoniais; ii) os lucros provenientes de operações reali-
zadas entre as empresas consolidadas, assim como os correspondentes saldos de ativos e passivos são 
igualmente eliminados; iii) o valor da participação dos acionistas minoritários é calculado e demonstrado 
separadamente. iv) os investimentos são representados por participação em empresas controladas e ava-
liados pelo método de equivalência patrimonial no balanço individual, em decorrência do percentual de 
participação da controladora nas controladas. As demonstrações financeiras das controladas são elabora-
das para o mesmo período de divulgação que o da controladora. Quando necessário, são efetuados ajustes 
para que as políticas contábeis estejam de acordo com aquelas adotadas pela Companhia. Após a aplicação 
do método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora, a Compa-
nhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da 
Companhia em sua coligada. v) A Companhia determina anualmente se há evidência objetiva de que os in-
vestimentos em controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia 
calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da 
controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora. b) 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto 
quando ocorrerem determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de ativos. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Reais foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. d) Aprovação das Demonstrações financeiras: Estas Demonstrações contábeis de 
31/12/2020 foram aprovadas pela Administração em 08/07/2021. 3. Principais práticas contábeis: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil de acordo com os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC’s) aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, observando as diretrizes contábeis ema-
nadas da Lei 6.404/76 e as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09 (antiga Medida 
Provisória nº 449/08). As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas em conformidade com 
as práticas descritas na nota explicativa nº 2 e abrangem as demonstrações financeiras da controladora 
Confrapar Administração e Gestão de Recursos S.A. e das empresas em que a controladora possui investi-
mentos diretos, cujas demonstrações financeiras foram elaboradas para o mesmo período de divulgação 
que o da controladora e reconhecidas nas demonstrações financeiras individuais das respectivas socieda-
des pelo método de equivalência patrimonial. Na consolidação foram eliminadas as participações da contro-
ladora/controladas nos patrimônios líquidos das Companhias em que a controladora possui relevante poder 
de decisão, bem como os saldos de ativos e passivos. As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas pela Companhia de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas de-
monstrações financeiras. A Companhia não teve resultados abrangentes a serem apresentados nas De-
monstrações financeiras de 2020 e 2019. a) Reconhecimento de receitas e apuração do resultado: As 
receitas auferidas no exercício são reconhecidas por regime de competência, estando a atual prática em 
consonância com o que determina as práticas contábeis adotadas no Brasil. A receita é mensurada pelo 
valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, des-
contos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. A receita de 
vendas de serviços é reconhecida quando todas as seguintes condições forem satisfeitas: • O valor da re-
ceita puder ser confiavelmente mensurado; • A proporção dos serviços executados até a data do balanço 
puder ser confiavelmente mensurada; • É provável que os benefícios econômicos associados à transação 
fluam para a Companhia; • As despesas incorridas ou a serem incorridas relacionadas à transação podem 
ser mensuradas com confiabilidade. b) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: A Companhia avaliou 
o efeito de ajuste a valor presente (AVP) sobre saldo de contas a receber de clientes, receita de venda e 
credores diversos, e considerando o curto prazo entre o reconhecimento da receita e a liquidação por parte 
do cliente, e dos valores a pagar às companhias, os valores foram considerados imateriais, não gerando 
ajustes. c) Caixa e equivalente de caixa: São representados por depósitos bancários e aplicações financei-
ras de curto prazo denominadas equivalenetes de caixa, avaliadas ao custo de aquisição acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço patrimonial. d) Contas a receber: São registrados pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, acrescidos das variações monetárias, quando contra-
tadas, e ajustados a valor presente, quando necessário, conforme legislação aplicável. e) Imobilizado: Os 
itens do ativo imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisição, deduzido o valor da deprecia-
ção e qualquer perda não recuperável acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear às taxas que 
levam em consideração o tempo de vida útil estimado. f) Demais ativos circulantes e realizáveis em longo 
prazo: Os demais ativos circulantes e realizáveis em longo prazo são demonstrados aos valores de custo ou 
realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos auferidos. g) Empréstimos: São reconhecidos ini-
cialmente pelo valor da transação, e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas 
de juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo, 
de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corresponde o valor devido. Os juros são incluídos 
como despesas financeiras. h) Provisões: As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal, 
contratual ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma 

confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das 
considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se 
os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa 
estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de cai-
xa. i) Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou exi-
gíveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos respectivos encargos e variações monetárias. j) IRPJ e CSLL: O 
IRPJ registrado no resultado é calculado com base nos resultados tributáveis (lucro contábil ajustado), às 
alíquotas aplicáveis segundo a legislação vigente: 15% , acrescido de 10% sobre o resultado tributável que 
exceder R$240.000 anuais. A CSLL registrada no resultado é calculada com base nos resultados tributáveis 
antes do IRPJ, por meio da aplicação da alíquota de 9%. k) Uso de estimativas: A preparação das demons-
trações financeiras de acordo com as normas práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Adminis-
tração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contá-
beis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros 
afetados. As principais contas que requerem estimativas são: valor justo de instrumentos financeiros, pro-
visão para perdas de investimentos, entre outros. l) Continuidade operacional: A Administração revisou a 
premissa da utilização da continuidade operacional da Companhia e concluiu que as Demonstrações finan-
ceiras foram preparadas no pressuposto de continuidade operacional. 4. Reapresentação das Demonstra-
ções financeiras consolidadas de 2019: A Demonstração do resultado consolidada de 2019 está sendo 
reapresentada para corrigir um erro apresentado na rubrica Resultado líquido de investimentos de R$1,4 
milhão, que deveria ter sido eliminado na consolidação dos saldos da controladora e das investidas, por se 
tratar de transações entre as empresas. A conciliação dos saldos apresentados em 2019 e reapresentados 
para fins de comparabilidade nestas Demonstrações financeiras consolidadas é a seguinte: 
• Demonstração do resultado 
do exercício consolidada 2019 Ajuste

2019 
Reapresentado

Receita operacional líquida 6.226.348 - 6.226.348
Custo dos serviços prestados (2.257.070) - (2.257.070)
Lucro bruto 3.969.278 - 3.969.278
Receitas e (despesas)
Gerais e administrativas (2.231.138) - (2.231.138)
Tributárias (116.777) - (116.777)
Resultado líquido dos investimentos (1.422.104) 1.422.104 -
Resultado líquido dos TVM 2.830.908 - 2.830.908
Outras receitas/(despesas) operacionais (19.134) - (19.134)
Resultado financeiro líquido (561.914) - (561.914)
IRPJ (96.352) - (96.352)
CSLL (44.087) - (44.087)

(1.660.598) 1.422.104 (238.494)
Lucro líquido do exercício 2.308.680 1.422.104 3.730.784
Atribuível a: Acionistas da companhia 2.288.074 - 2.288.074
Participação de não controladores 20.606 1.422.104 1.442.710

2.308.680 1.422.104 3.730.784
• Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido consolidada 2019 Ajuste

2019 
Reapresentado

Capital social subscrito 12.346.663 - 12.346.663
(-) Capital a integralizar (148.142) - (148.142)
AFAC 80.000 - 80.000
Ações em tesouraria (162.010) - (162.010)
Stock Options 1.636.487 - 1.636.487
Prejuízos acumulados (5.638.299) - (5.638.299)
Subtotal - Patrimônio líquido 8.114.699 - 8.114.699
Participações dos não controladores 
Lucro de não controladores 20.606 1.422.104 1.442.710
Distribuição de dividendos - (1.422.104) (1.422.104)
Ajustes reflexos em controladas (63.301) - (63.301)
Subtotal - Participação de não controladores (42.695) - (42.695)
Patrimônio líquido 8.072.004 - 8.072.004
• Demonstração dos fluxos 
de caixa consolidada 2019 Ajuste 2019 - Reapresentado
Lucro líquido do exercício 2.308.680 1.422.104 3.730.784
Redução nos ativos (593.377) - (593.377)
Aumento nos passivos 1.685.474 - 1.685.474
Fluxo de caixa atividades operacionais 3.432.587 1.422.104 4.854.691
Fluxo de caixa atividades investimento (6.017.719) - (6.017.719)
Fluxo de caixa atividades financiamento 1.021.052 - 1.021.052
Redução de caixa e equivalentes caixa (141.976) (141.976)

5. Caixa e equivalentes de caixa: Representam os saldos em caixa, os depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras de renda fixa resgatáveis em até 90 dias (equivalentes de caixa), acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, não excedendo ao valor de mercado. Em 31 de dezembro, 
o saldo está assim demonstrado:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Bancos conta movimento 279.476 13.337 723.132 32.505
Equivalentes de caixa 802.600 241.109 1.059.457 264.395

1.082.076 254.446 1.782.589 296.900
Os equivalentes de caixa são as aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor, as quais são mantidas com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimento ou outros fins. 6. Contas a receber: Os valores a receber de clientes 
referem-se, substancialmente, aos serviços de gestão de recursos e administração fiduciária de fundos 
de investimentos em participações prestados pela Companhia.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fundo Avanti 184.490 153.141 184.490 153.141
Fundo Aerotec 807 19.064 17.132 33.311
Outros Recebiveis - - 118.084 212.914

185.297 172.205 319.706 399.366
7. Impostos a recuperar: Em 31/12, o saldo está assim demonstrado:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Parcelamento PERT a) 85.739 85.739 85.739 85.739
IRRF sobre serviços a recuperar 52.917 49.261 113.413 94.138
CSLL a recuperar 29.123 26.870 62.355 50.922
ISS a recuperar 25.433 25.433 27.126 27.152
INSS a recuperar 16.653 16.653 19.598 19.598
IRRF de aplicações financeiras 10.242 8.516 10.536 8.796
IPTU a recuperar 4.804 - 4.804 -
Tributos pagos a maior 2.169 11.075 44.981 22.656
COFINS a Recuperar 507 507 8.089 12.951
PIS a recuperar 110 110 1.289 2.448
Outros impostos a recuperar 16.598 16.598 73.052 73.884

244.295 240.762 450.982 398.284
a) Estes valores foram compensados através de PERDCOMP em 2021. 8. Partes relacionadas: Os saldos 
e as transações que a Confrapar S.A. efetuou com partes relacionadas durante os exercícios findos em 
31/12/2020 e 2019, tanto de ativos quanto de passivos, estão sumarizados a seguir:
a) Ativo Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Netcom Gestão e Informação a) 46.933 51.433 46.933 51.433
Izzui Tecnologia b) - 67.478 - 67.478
Rodrigo de Oliveira Esteves c) - 44.277 349 44.277
Thiago Mendes Domenici de Morais c) - 59.005 118 59.005
Carlos Eduardo Guillaume c) - 59.005 118 59.005
Alex Alves Silva c) - 25.134 35 25.134
Luisa Pinto Coelho - - 33 -
Rodrigo Bem Toledo - - 105 -

a) Ativo Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Carlos Moreno - - 195 -

46.933 306.332 47.886 306.332
Segregado em: Circulante - 187.421 868 187.421

Não circulante 46.933 118.911 47.018 118.911
46.933 306.332 47.886 306.332

i) Netcom Gestão e Informação: decorre de contratos de mútuo celebrados entre as partes relacionadas 
(empresas coligadas para fins da legislação vigente), celebrados em 25/01/2016 e 30/08/2017. ii) Izzui 
Tecnologia: referem-se a contratos de mútuo celebrados entre as partes relacionadas (empresas coliga-
das para fins da legislação vigente). Tendo em vista a avaliação da Administração, que classificou como 
remoto o recebimento destes valores (a mutuária está classificada como “inapta” pela Receita Federal 
do Brasil), este saldo foi baixado como perda em 2020. iii) Os saldos com os Srs. Rodrigo de Oliveira 
Esteves, Thiago Mendes Domenici de Morais, Carlos Eduardo Guillaume e Alex Alves Silva decorriam da 
cessão de ações da companhia, mantidas na tesouraria, para estes, como acionistas. O valor devido por 
estes sócios pela aquisição das ações foi quitado em 2020. As movimentações de operações com partes 
relacionadas relacionada à Confrapar S.A. em cada exercício foram as seguintes:

Controladora

Netcon 
Gestão e 

Informação

Izzui 
Tecno-

logia
Rodrigo 
Esteves

Thiago 
Dome-

cici

Carlos 
Guillau-

me
Alex 
Silva Total

Saldo de 31/12/2018 52.000 67.478 - - - - 119.478
Pagamentos recebidos em 
contratos de mútuo (15.750) - - - - - (15.750)
Recursos concedidos em 
contratos de mútuo 15.183 - - - - - 15.183
Alienação de ações 
mantidas em tesouraria - - 44.277 59.005 59.005 25.134 187.421
Saldo de 31/12/2019 51.433 67.478 44.277 59.005 59.005 25.134 306.332
Pagamentos recebidos em 
contratos de mútuo (4.500) - - - - - (4.500)
Perdas de recebíveis - (67.478) - - - - (67.478)
Pagamentos recebidos pela 
alienação de ações - - (44.277) (59.005) (59.005) (25.134) (187.421)
Saldo de 31/12/2020 46.933 - - - - - 46.933

Consolidado

Netcon 
Gestão e 
Informa-

ção

Izzui 
Tecno-

logia
Rodrigo 
Esteves

Thiago 
Dome-

cici

Carlos 
Guillau-

me
Alex 
Silva

Ou-
tros Total

Saldo de 31/12/2018 52.000 67.478 - - - - - 119.478
Pagamentos recebidos em 
contratos de mútuo (15.750) - - - - - - (15.750)
Recursos concedidos em 
contratos de mútuo 15.183 - - - - - - 15.183
Alienação de ações mantidas 
em tesouraria - - 44.277 59.005 59.005 25.134 - 187.421
Saldo de 31/12/2019 51.433 67.478 44.277 59.005 59.005 25.134 - 306.332
Pagamentos recebidos em 
contratos de mútuo (4.500) - - - - - - (4.500)
Recursos concedidos em 
contratos de mútuo - - 349 118 118 35 333 953
Perdas de recebíveis - (67.478) - - - - - (67.478)
(-) Pagamentos recebidos pela 
alienação de ações - - (44.277) (59.005) (59.005) (25.134) - (187.421)
Saldo de 31/12/2020 46.933 - 349,00 118 118 35 333 47.886
b) Passivo Controladora Consolidado
Passivo 2020 2019 2020 2019
SPE Horizonti 1.165.470 791.785 - -
SPE Nascenti 340.627 589.212 - -
Ronaldo Souza Bahia - - 9.000 -
Damasceno - - 6.000 -

1.506.097 1.380.997 15.000 -
iv) SPE Horizonti: decorre de transações financeiras a título de recebimento e repasse de recursos entre 
as empresas, suportadas por Contratos de Mútuos celebrados entre as partes relacionadas (empresas 
coligadas para fins da legislação vigente), celebrados em 02/01/2015, 04/01/2016, 02/01/2017, 
02/01/2018, 02/01/2019 e 02/01/2020. v) SPE Nascenti: decorre de transações financeiras a título 
de recebimento e repasse de recursos entre as empresas, suportadas por Contratos de Mútuos celebra-
dos entre as partes relacionadas (empresas coligadas para fins da legislação vigente), celebrados em 
02/01/2017, 02/01/2018, 02/01/2019 e 02/01/2020. As movimentações de operações com partes 
relacionadas relacionada à Confrapar S.A. (Controladora) em cada exercício foram as seguintes:
  SPE Confrapar SPE Nascenti Total
Saldo de 31/12/2018 1.002.434 832.937 1.835.371
Recursos recebidos em contrato de mútuo 239.000 101.275 340.275
Pagamentos feitos de contratos de mútuo (449.649) (345.000) (794.649)
Saldo de 31/12/2019 791.785 589.212 1.380.997
Recursos recebidos em contrato de mútuo 998.723 26.000 1.024.723
Pagamentos feitos de contratos de mútuo (625.038) (274.585) (899.623)
Saldo de 31/12/2020 1.165.470 340.627 1.506.097
9. Outros ativos circulantes 
e não circulantes

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Seguros a apropiar 41.784 60.728 41.784 60.728
Depósitos Judiciais - - 14.947 -
Valores de parcelamentos e empréstimos a apropriar - 536.565 - 831.474

41.784 597.293 56.731 892.202
Segregado em: Circulante 41.784 338.330 56.731 412.838

Não circulante - 258.963 - 479.364
41.784 597.293 56.731 892.202

Os saldos de outros ativos representam as despesas antecipadas no curto e longo prazo, com seguros a 
apropriar, juros sobre empréstimos e financiamentos a apropriar e juros sobre parcelamentos previden-
ciários, municipais e federais a apropriar. 10. Títulos e valores mobiliários (TVM): Os valores de TVM 
são ajustados pelo valor de mercado e estão assim registrados:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fundo Aerotec 6.034.034 1.336.472 6.034.034 1.336.472
Fundo Confrapar GP FIP Multiestrategia IE 5.215.101 10.755.864 5.215.101 10.755.864
Fundo Avanti 904.640 - 904.640 -
Fundo Horizonti 507.674 610.955 507.674 610.955
Fundo Nascenti - - 694.805 764.547

12.661.449 12.703.291 13.356.254 13.467.838
As datas dos laudos do valor justo dos fundos, preparados pelos Administradores da própria Companhia, 
foram as seguintes: a) Fundo Aerotec: Laudo de valor justo com data-base 31/08/2020. b) Fundo Con-
frapar GP FIP Multiestrategia: Laudo do Fundo Aerotec com data-base 31/08/2020 e laudo do Fundo 
Avanti com data-base 31/07/2020. c) Fundo Avanti: Laudo de valor justo com data-base 31/07/2020. 
d) Fundo Horizonti: Laudo de valor justo com data-base 31/08/2020. e) Fundo Nascenti: Laudo de valor 
justo com data-base 31/05/2020. O modelo de análise do valor justo dos fundos foi com base no fluxo 
de caixa descontado. A Companhia entende que os valores justos dos fundos refletem a expectativa 
de recuperação destes ativos e nenhum ajuste por redução ao valor recuperável foi requerido para a 
data-base de 31/12/2020. As datas bases das últimas demonstrações financeiras auditadas dos fundos 
são às seguintes:

Fundo
Data-base da 

auditoria Auditado por:
Fundo Aerotec 2020 Grant Thornton Auditores Independentes
Fundo Confrapar GP FIP 
Multiestrategia 2019 Moore Consulting News Auditores Independentes
Fundo Avanti 31/07/2019 Ernst & Young Auditores Independentes
Fundo Horizonti 2020 Moore Consulting News Auditores Independentes
Fundo Nascenti 2019 Moore Consulting News Auditores Independentes

A movimentação dos títulos e valores mobiliários para os saldos na Controladora e no Consolidado em 
cada exercício foi a seguinte:

Controladora
Fundo  

Aerotec

Fundo  
Confrapar 

GP
Fundo  
Avanti

Fundo  
Horizonti Total

Saldo de 31/12/2018 1.874.799 - 4.989.419 617.877 7.482.095
Aquisição de investimentos 6.495.974 12.175.255 - - 18.671.229
Baixa por desvalorização 
das cotas (823.761) (690.641) (513.682) (15.875) (2.043.959)
Rentabilidade e valorização 
das cotas 1.489.460 2.940.250 373.084 8.953 4.811.747
Transferência de quotas 
integralizadas do Fundo GP (7.700.000) - (4.474.253) - (12.174.253)
Outros ajustes - - (435.028) - (435.028)
Cessão de quotas dos fundos - (3.669.000) 60.460 - (3.608.540)
Saldo de 31/12/2019 1.336.472 10.755.864 - 610.955 12.703.291
Aquisição de investimentos 3.207.259 466.905 614.692 - 4.288.856
Baixa por desvalorização 
das cotas (562.795) (2.341.668) - (119.489) (3.023.952)
Rentabilidade e valorização 
das cotas 2.053.098 2.051.000 289.948 16.208 4.410.254
Cessão de quotas dos fundos - (5.217.000) - - (5.217.000)
Transfêrencia para liquidação da 
SCP Maria Juliana Siqueira - (500.000) - - (500.000)
Saldo de 31/12/2020 6.034.034 5.215.101 904.640 507.674 12.661.449

Consolidado
Fundo   

Aerotec

Fundo  
Confrapar 

GP
Fundo  
Avanti

Fundo  
Horizonti

Fundo 
Nascenti Total

Saldo de 31/12/2018 1.874.799 - 4.989.419 617.877 517.427 7.999.522
Aquisição de investimentos 6.495.974 12.175.255 - - 18.671.229
Baixa por desvalorização 
das cotas (823.761) (690.641) (513.682) (15.875) (7.494) (2.051.453)
Rentabilidade e valorização 
das cotas 1.489.460 2.940.250 373.084 8.953 254.614 5.066.361
Transferência de quotas 
integralizadas do Fundo GP (7.700.000) - (4.474.253) - - (12.174.253)
Outros ajustes - - (435.028) - - (435.028)
Cessão de quotas dos fundos - (3.669.000) 60.460 - - (3.608.540)
Saldo de 31/12/2019 1.336.472 10.755.864 - 610.955 764.547 13.467.838
Aquisição de investimentos 3.207.259 466.905 614.692 - 4.288.856
Baixa por desvalorização 
das cotas (562.795) (2.341.668) - (119.489) (180.541) (3.204.493)
Rentabilidade e valorização 
das cotas 2.053.098 2.051.000 289.948 16.208 110.799 4.521.053
Cessão de quotas dos fundos - (5.217.000) - - - (5.217.000)
Transfêrencia para liquidação 
da SCP Maria Juliana Siqueira - (500.000) - - - (500.000)
Saldo de 31/12/2020 6.034.034 5.215.101 904.640 507.674 694.805 13.356.254

11. Investimentos: Em 31/12/2020, os investimentos da Companhia podem ser assim demonstrados: 
a) Ativo Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019 Participação %
Participações no Grupo Confrapar
SPE Nascenti 638.549 163.531 - - 99,42%
SPE Confrapar 162.953 723.889 - - 97,99%

801.502 887.420 - -
Outros investimentos
Banco Sicoob 11.821 6.014 22.503 16.665

813.323 893.434 22.503 16.665
b) Passivo Controladora
Passivo 2020 2019 Participação %
VIA 6 4.128 313 3,77%
SCP VIA 6 I - 836 30,45%

4.128 1.149
A movimentação dos títulos e valores mobiliários para os saldos da Controladora em participações no 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezado leitor, Desde o início de 2020, a pandemia do COVID-19 impactou adversamente as atividades 
econômicas globais. Enquanto gestora de recursos de terceiros e administradora fiduciária de fundos de 
investimento em participações (“FIP’s”), cujos investimentos são realizados em companhias não listadas 
em bolsa de valores ou mercado de balcão, sendo ativos de alto grau de risco e baixa liquidez, a Confrapar 
foi significativamente afetada pelas condições econômicas, políticas e sociais do país. 1. CENÁRIO BRA-
SIL: O PIB brasileiro, que cresceu 1,4% em 2019, caiu 4,1% no fechamento de 2020, impactado pelo surto 
de coronavírus. Algumas ações tomadas pelo governo a partir do segundo semestre de 2020, a exemplo 
das respostas fiscais, o auxílio emergencial e a gradual reabertura da atividade econômica a partir de junho 
levaram à recuperação do PIB. Com o crescimento de 1% do PIB no primeiro trimestre de 2021, se com-
parado ao mesmo período de 2020, e com o Boletim Focus do Banco Central estimando o crescimento de 
4,36% do PIB para 2021, espera-se que a recuperação ganhe fôlego com a ampliação da vacinação no 
país. Além disso, o crescimento do crédito privado, nesse ambiente de juros baixos, deve contribuir para a 
expansão da economia brasileira. 2. CENÁRIO CONFRAPAR: 2.1 Esforços internos: Diante do cenário de 
pandemia, é importante ressaltar que fomos capazes de adequar a rotina de nosso time, permitindo que 
todos pudessem adotar o home office para preservar a saúde de todos e de seus familiares, sem quaisquer 
interrupções nas nossas atividades perante os FIPs sob a nossa gestão e administração. De pronto, também 
adotamos diversas medidas voltadas à proteção do caixa, tais como: renegociação de aluguéis e outras 
despesas recorrentes de nossos escritórios, renegociação de linhas de crédito para redução do custo 

da dívida, pausa em contratações programadas, desligamento de membros da equipe, implementação 
de cortes de salários do time, conselheiros e advisors, entre outras. Outra decisão tomada junto ao 
Conselho de Administração foi a de adiar os esforços de captação (adiando o lançamento do novo FIP, o 
Fundo IV). Já no final do primeiro trimestre de 2020, identificamos dificuldades na captação de recursos 
dada a insegurança gerada pela pandemia. Em maio, constatamos que esta situação atingiu todo o setor 
de ativos alternativos no ano de 2020. De acordo com estudo de mercado publicado pela Preqin, uma das 
maiores plataformas de dados para o mercado de private equity e venture capital do mundo, o mercado de 
PE/VC passou por uma grande contração de investimentos, tendo o primeiro trimestre de 2020 sido o prior 
em termos de volume de investimento desde o primeiro trimestre de 2018 e só não foi pior que o primeiro 
trimestre de 2013 em termos de fundos de investimento lançados. Este cenário, que perdurou até o final 
do ano de 2020, atrasou muito os esforços de levantarmos o Fundo IV da Confrapar, que só foram de fato 
retomados no final do primeiro trimestre de 2021. Isso impactou nas projeções de receitas para 2020 e 
2021 e, para preservar o caixa, continuamos até este momento trabalhando na manutenção de despesas 
reduzidas, com cortes de salários do time, conselheiros e advisors. 2.2 Dedicação ao portfólio: Em para-
lelo aos esforços internos, dedicamo-nos totalmente às empresas do nosso portfólio, para compreender os 
impactos sofridos e auxiliar na criação de planos para mitigação de riscos. Enfrentamos o desafio em con-
junto com elas, compreendendo que cada uma estava em uma situação diferente e uma solução única não 
serviria para todas. É importante lembrar que, embora todas as investidas tenham sido afetas de alguma 

forma, quer seja pela redução de demanda, pela redução do crédito, por atrasos na cadeia de produção ou 
pelo momento do mercado, que dificultou a captação de novas rodadas de investimento, algumas delas 
foram mais duramente prejudicadas, justamente em virtude do setor em que atuam: a ChefsClub, com o 
profundo impacto no setor de restaurantes diante do fechamento da maior parte dos estabelecimentos; a 
NutreBem, com a interrupção das aulas presenciais nas escolas; a Ingresse, com o banimento temporário 
de eventos. Por outro lado, algumas destas investidas experimentaram uma maior demanda, se adequando 
às novas necessidades do mercado: a Flapper rapidamente implementou ajustes que permitiram que ela 
passasse a fazer transporte fretado não apenas de pessoas como o transporte de cargas e aeromédicos; 
a Oktagon, que viu um rápido crescimento na sua base de usuários de seus jogos mobile e fechou novos 
contratos de serviço de LiveOps. 2.3 Impactos: Não obstante toda a dedicação da gestora e das investidas 
para enfrentar as consequências da pandemia, ao final do primeiro semestre de 2020 o portfólio sofreu 
uma desvalorização de 7%. Esta desvalorização ocorreu tendo em vista neste período uma queda de 16% 
no total das receitas das empresas do portfólio, bem como uma queda na média ponderada dos KPIs de 
5,2%. Como esperado, a pandemia também afetou negativamente os esforços de venda das investidas, 
uma vez que diversas negociações que estavam em curso foram suspensas ou encerradas pelos potenciais 
investidores/compradores. Nesse sentido, uma das medidas que tiveram que ser tomadas foi a de propor 
estender o prazo de duração dos Fundos I e II, o que foi compreendido pela maior parte dos cotistas desses 
fundos. Essa extensão foi entendida como necessária, uma vez que a pandemia trouxe muita incerteza 

para o mercado e abalou mais fortemente as pequenas e médias empresas. 2.4 Resultado dos esforços: 
Contudo, apesar de todos os desafios, entendemos que o saldo de 2020 foi positivo para a Confrapar e 
para as nossas investidas: - Encerramos o exercício com duas saídas bem-sucedidas, para dois importantes 
players (a Muxi foi vendida para uma subsidiária da Visa e a Vindi foi vendida para a Locaweb); e - No final do 
ano, o portfólio teve um crescimento de 48% das receitas totais e um crescimento combinado de 57% de 
EBITDA, se comparados à 2019, o que resultou em uma valorização anual total de 19%, quando comparada 
ao valuation do ano anterior. 3. RECOMENDAÇÃO DE DESTINAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO: Não 
obstante termos tido resultados positivos nos últimos anos (2018, 2019 e 2020), a Confrapar ainda possui 
aproximadamente BRL 5,6M de prejuízos acumulados. Desta forma, e em observância à regra prevista no 
Artigo 189 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 (a “Lei das Sociedades Por Ações”), a recomendação da admi-
nistração é de destinar o resultado positivo do exercício para compensação dos prejuízos acumulados. En-
tendemos a importância da geração de resultados financeiros aos nossos acionistas. Também é importante 
esclarecer, neste contexto, que o negócio da Confrapar ainda está em crescimento, e que a necessidade 
de reinvestimento em fundos sob a nossa gestão é uma realidade do nosso mercado que não podemos 
ignorar. 4. AGRADECIMENTOS: Agradecemos aos nossos colaboradores que, diante do cenário de crise, 
atendem ao chamado e se comprometem a manter o funcionamento de nossas operações, permitindo que 
continuemos a obter resultados sólidos. Agradecemos aos nossos cotistas e acionistas pela compreensão, 
interesse e confiança que nos motivam a fazer sempre melhor.
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Grupo Confrapar em cada exercício foi a seguinte:

Grupo Confrapar
SPE  

Nascenti
SPE 

Confrapar

Investi-
mento 

VIA 6

Investi-
mento 

SCP 
VIA 6 I Total

Saldo de 31/12/2018 674.686 538.797 (274) (35.541) 1.177.668
Resultado de equivalência patrimonial 49.469 1.046.114 - 35.116 1.130.699
Perdas com os investimentos (266) (1.251) (39) (411) (1.967)
Dividendos a receber - (1.420.129) - (1.420.129)
Saldo de 31/12/2019 723.889 163.531 (313) (836) 886.271
Resultado de equivalência patrimonial - 2.332.615 - 1.374 2.333.989
Perdas com os investimentos (85.340) (593.701) (4.353) - (683.394)
Transferência da VIA 6 para a SCP VIA 6 I - - 538 (538) -
Dividendos a receber - (1.739.492) - - (1.739.492)
Saldo de 31/12/2020 638.549 162.953 (4.128) - 797.374

12. Imobilizado: O imobilizado da Companhia é destinado ao uso administrativo e mensurado pelo custo 
de aquisição e estão apresentados a valores recuperáveis. Este ativo é composto por bens que contri-
buem para a realização do objeto social da Companhia. A movimentação do imobilizado para os saldos na 
Controladora e no Consolidado em cada exercício foi a seguinte:
Controladora 2018 Adições 2019 Adições 2020
Custo
Móveis e utensílios 91.736 3.744 95.480 - 95.480
Equipamentos de informática 84.598 5.747 90.345 7.099 97.444
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.387 - 4.387 - 4.387

180.721 9.491 190.212 7.099 197.311
Depreciação
Móveis e utensílios (17.993) (9.244) (27.237) (9.574) (36.811)
Equipamentos de informática (36.999) (16.169) (53.168) (17.268) (70.436)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (256) (175) (431) (176) (607)

(55.248) (25.588) (80.836) (27.018) (107.854)
125.473 109.376 89.457

Consolidado 
Custo 2018 Adições 2019 Adições Baixas 2020
Móveis e utensílios 123.095 3.744 126.839 - - 126.839
Equipamentos de informática 161.188 8.036 169.224 24.239 (285) 193.178
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros 4.387 - 4.387 - - 4.387

288.670 11.780 300.450 24.239 (285) 324.404
Depreciação
Móveis e utensílios (44.652) (11.657) (56.309) (11.262) - (67.571)
Equipamentos de informática (103.918) (19.557) (123.475) (20.883) - (144.358)
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros (256) (175) (431) (176) - (607)

(148.826) (31.389) (180.215) (32.321) - (212.536)
139.844 120.235 111.868

13. Empréstimos: Os saldos de empréstimos obtidos pela Companhia são apresentados no quadro abaixo:
Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Banco Sicoob a) 500.912 320.824 667.578 612.490
Banco Bradesco b) 468.076 674.754 468.076 674.754
Capital de Giro Nexoos c) 269.107 - 269.107 -
Capital de Giro Ulend d) 252.802 - 252.802 -
Capital de Giro Money Money e) 148.671 - 148.671 -
Capital de Giro PESE f) 10.364 - 10.364 -
Socinal g) - 811.877 - 811.877
Banco Santander h) - - - 46.156

1.649.932 1.807.455 1.816.598 2.145.277
Segregado em: Circulante 706.327 932.574 872.993 1.145.396

Não circulante 943.605 874.881 943.605 999.881
1.649.932 1.807.455 1.816.598 2.145.277

Todos os financiamentos foram obtidos pela Confrapar para suportar o capital de giro e/ou com o obje-
tivo de quitação de linhas anteriormente contratadas com as mesmas finalidades, as quais tinham custo 
efetivo total maior, resultando numa redução do custo da dívida, com exceção da letra f), Capital de 
Giro PESE. A linha de Capital de Giro PESE foi obtida nos termos da Medida Provisória nº 944/2020, que 
criou o Programa Emergencial de Suporte a Empregos. Por meio deste programa, foram abertas linhas de 
crédito especiais com o objetivo exclusivo de financiar até dois meses da folha salarial das empresas em 
geral (exceto sociedades de crédito) e as cooperativas. Todos contam com aval dos diretores e cônjuges, 
conforme aplicável. Os saldos da controladora estão apresentados da seguinte forma:

Controladora
2020 2019

Banco Sicoob (1) a) - 45.824
Banco Sicoob (2) a) 224.841 275.000
Banco Sicoob (3) a) 276.071 -
Banco Bradesco (1) b) - 674.754
Banco Bradesco (2) b) 468.076 -
Capital de Giro Nexoos c) 269.107 -
Capital de Giro Ulend (1) d) 136.870 -
Capital de Giro Ulend (2) d) 115.932 -
Capital de Giro Money Money e) 148.671 -
Capital de Giro PESE f) 10.364 -
Socinal (1) g) - 319.184
Socinal (2) g) - 492.693

1.649.932 1.807.455
Segregado em: Circulante 706.327 932.574

Não circulante 943.605 874.881
1.649.932 1.807.455

i. Banco Sicoob: (1) Em 24/11/2017 a Companhia adquiriu empréstimo no Banco Sicoob no valor de 
R$150.000,00 para ser quitado em 36 parcelas e juros mensais de 0,90% a.m. e índice de correção pelo CDI. A 
última parcela foi paga em 24/12/2020 e, desta forma, em 2020 não havia mais saldo a pagar relacionado a este 
empréstimo. (2) Em 09/08/2019 a Companhia adquiriu empréstimo no Banco Sicoob no valor de R$300.000,00 
para ser quitado em 48 parcelas e juros mensais de 0,90% a.m. e índice de correção pelo CDI. Em virtude da 
pandemia de COVID-19, a Companhia renegociou o pagamento das parcelas 8, 9 e 10 deste empréstimo, pos-
tergando o seu pagamento em 3 meses. Até 2020 foram quitadas 13 parcelas, restando 35 parcelas a vencer 
mensalmente até 09/11/2023. (3) Em 15/06/2020 a Companhia adquiriu empréstimo no Banco Sicoob no 
valor de R$300.000,00 para ser quitado em 36 parcelas e juros mensais de 0,90% a.m. e índice de correção 
pelo CDI. Até 2020 foram quitadas 3 parcelas, restando 33 parcelas a vencer mensalmente até 15/06/2023. 
ii. Banco Bradesco: (1) Em 11/07/2019 a Companhia adquiriu empréstimo no Banco Bradesco no valor de 
R$561.613,00 para ser quitado em 36 parcelas e juros mensais de 1,89% a.m. Em virtude da pandemia de 
COVID-19, a Companhia renegociou o pagamento das parcelas 9, 10, 11 e 12 deste empréstimo, postergando 
o seu pagamento em 4 meses. Em 11/07/2020, a Companhia adiantou o pagamento de 14 parcelas (a vencer 
em 11/08/2020 e mesmo dia dos meses subsequentes) e em 11/12/2020 a Companhia adiantou o pagamento 
das parcelas remanescentes. Desta forma, em 2020 não havia mais saldo a pagar relacionado a este emprés-
timo. (2) Em 09/12/2020 a Companhia adquiriu empréstimo no Banco Bradesco no valor de R$464.368,00 
para ser quitado em 45 parcelas e juros mensais de 1,44% a.m a partir de 2021. iii. Capital de giro Nexoos: Em 
24/08/2020 a Companhia adquiriu empréstimo perante a Nexoos Sociedade de Empréstimo entre Pessoas S.A. 
no valor de R$330.000,00 para ser quitado em 24 parcelas e juros mensais de 1,60% a.m. Até 2020 foram 
quitadas 4 parcelas, restando 20 parcelas a vencer mensalmente até 24/08/2022. iv. Capital de giro Ulend: 
(1) Em 26/08/2020 a Companhia adquiriu empréstimo perante a Ulend Gestão Financeira Ltda. no valor de 
R$160.055,00 para ser quitado em 24 parcelas e juros mensais de 1,65% a.m. Até 2020 foram quitadas 4 
parcelas, restando 20 parcelas a vencer mensalmente até 26/08/2022. (2) Em 25/11/2020 a Companhia 
adquiriu empréstimo perante a Ulend Gestão Financeira Ltda. no valor de R$120.000,00 para ser quitado em 
24 parcelas e juros mensais de 1,60% a.m. Até 2020 foi quitada 1 parcela, restando 23 parcelas a vencer men-
salmente até 25/11/2022. v. Capital de Giro Money Money: Em 28/10/2020 a Companhia adquiriu empréstimo 
perante a Money Plus Sociedade de Crédito Ltda. no valor de R$330.000,00 para ser quitado em 24 parcelas e 
juros mensais de 1,40% a.m. Até 2020 foram quitadas 2 parcelas, restando 22 parcelas a vencer mensalmente 
até 28/10/2022. vi. Capital de Giro PESE: Em 05/06/2020 a Companhia adquiriu empréstimo perante o Banco 
Sicoob, mediante repasse realizado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e 
pelo credor, no valor de R$10.364,00 para ser quitado em 30 parcelas, com 6 meses de carência para início 
de amortização, e juros mensais de 0,30% a.m. Até 2020 foi quitada 1 parcela, restando 29 parcelas a vencer 
mensalmente até 05/06/2023. vii. Socinal: (1) Em 17/04/2019 a Companhia adquiriu empréstimo perante a 
Socinal S.A. – Cédito, Financiamento e Investimento no valor de R$410.000,00 para ser quitado em 24 par-
celas, com juros mensais de 1,77% a.m. Em 16/03/2020, em virtude da pandemia de COVID-19, a Companhia 
renegociou o pagamento das parcelas 13 e 14 deste empréstimo, postergando o seu pagamento em 3 meses. 
Em 31/08/2020, a Companhia adiantou o pagamento de 4 parcelas (a vencer em 17/09/2021 e mesmo dia 
dos meses subsequentes) e, em 26/11/2020 a Companhia adiantou o pagamento das parcelas remanescen-
tes. Desta forma, em 2020 não havia mais saldo a pagar relacionado a este empréstimo. (2) Em 22/07/2019 
a Companhia adquiriu empréstimo perante a Socinal S.A. – Cédito, Financiamento e Investimento no valor de 
R$521.846,00 para ser quitado em 24 parcelas, com juros mensais de 1,82% a.m. Em 16/03/2020, em virtude 
da pandemia de COVID-19, a Companhia renegociou o pagamento das parcelas 10 e 11 deste empréstimo, 
postergando o seu pagamento em 3 meses. Em 30/06/2020, a Companhia adiantou o pagamento de 6 parcelas 
(a vencer em 22/07/2020 e mesmo dia dos meses subsequentes). Em 31/08/2020, a Companhia adiantou o 
pagamento de outras 3 parcelas (a vencer em 22/01/2021 e mesmo dia dos meses subsequentes). Por fim, 
em 18/12/2020 a Companhia adiantou o pagamento das parcelas remanescentes. Desta forma, em 2020 não 
havia mais saldo a pagar relacionado a este empréstimo. As movimentações dos empréstimos para os saldos na 
Controladora e no Consolidado em cada exercício foram as seguintes:

Controladora
Banco 

Sicoob
Banco 

Bradesco

Capital 
de Giro 
Nexoos

Capital 
de Giro 

Ulend

Capital 
de Giro 
Money 
Money

Capital 
de Giro 

PESE Socinal Total
Saldo de 31/12/2018 95.824 - - - - - - 95.824
Empréstimos obtidos 300.000 561.613 - - - - 931.846 1.793.459
Amortização (103.296) (108.831) - - - - (289.257) (501.384)
Juros incorridos 28.296 221.972 - - - - 169.288 419.556
Saldo de 31/122019 320.824 674.754 - - - - 811.877 1.807.455
Empréstimos obtidos 300.000 464.368 330.000 280.055 160.000 10.364 1.544.787
Amortização (224.205) (674.754) (114.114) (73.211) (38.811) - (811.877) (1.936.972)
Juros incorridos 104.293 3.708 53.221 45.958 27.482 - - 234.662
Saldo de 31/12/2020 500.912 468.076 269.107 252.802 148.671 10.364 - 1.649.932

Consolidado
Banco 

Sicoob
Banco 

Bradesco

Capital 
de Giro 
Nexoos

Capital 
de Giro 

Ulend

Capital 
de Giro 
Money 
Money

Capital 
de Giro 

PESE Socinal

Banco 
Santan-

der Total
Saldo de 31/12/2018 554.156 - - - - - - - 554.156
Empréstimos obtidos 300.000 561.613 - - - - 931.846 78.672 1.872.131
Amortização (269.962) (108.831) - - - - (289.257) (21.593) (689.643)
Juros incorridos 28.296 221.972 - - - - 169.288 (10.923) 408.633
Saldo de 31/12/2019 612.490 674.754 - - - - 811.877 46.156 2.145.277
Empréstimos obtidos 300.000 464.368 330.000 280.055 160.000 10.364 - 1.544.787
Amortização (349.205) (674.754) (114.114) (73.211) (38.811) - (811.877) (38.943) (2.100.915)
Juros incorridos 104.293 3.708 53.221 45.958 27.482 - - (7.213) 227.449
Saldo de 31/12/2020 667.578 468.076 269.107 252.802 148.671 10.364 - - 1.816.598
14. Obrigações sociais e trabalhistas Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Bônus a Pagar 296.850 296.850 296.850 296.850
Salários a pagar 22.836 13.358 30.915 26.375
Provisão de férias 42.544 15.240 60.261 36.556
INSS a recolher 10.913 96.629 14.887 100.728
FGTS a recolher 2.040 1.618 3.758 3.935
Pró-labore a pagar 2.849 14.035 20.229 30.401
Outras obrigações trabalhistas 9.926 15.097 24.467 27.209

387.958 452.827 451.367 522.054
15. Obrigações fiscais e tributárias: Os saldos da rubrica “obrigações fiscais tributárias” estão apre-
sentados da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Tributos a recolher 2020 2019 2020 2019
ISS a recolher a) 350.128 232.794 455.825 320.296
IRPJ e CSLL b) 163.397 118.836 580.647 208.491
COFINS a recolher 103.521 231.688 118.056 238.776
PIS a recolher 4.498 50.287 6.787 51.825
IRRF a recolher 2.672 103.144 8.493 111.132
Outros tributos a recolher 1.354 27.185 1.597 27.327

625.570 763.934 1.171.405 957.847
Parcelamentos tributários
ISS c) 100.540 137.101 203.751 230.787
ISS Rio - - - 4.722
IRRF d) 147.368 193.001 171.856 216.647
INSS e) 197.298 254.933 230.423 274.549
COFINS 5856 f) 388.085 558.455 400.735 582.441
Parcelamento PIS, COFINS, IRPJ e CSLL PGFN - - 41.982 52.701
PIS g) 76.646 117.756 76.646 120.633
IRPJ RF - - 71.423 92.614
RF DA - - 86.755 110.038
PGFN DA h) 50.400 61.092 310.445 374.193
PIS RF - - 1.534 -
COFINS RF - - 10.434 -
IRPJ RF - - 37.396 -
CSLL - - 15.019 -
PERT previdenciário - - 171.427 163.425
INSS Consolidado i) 68.813 - 68.813 -
PGFN jul/20 j) 309.826 - 309.826 -
PGFN fev/20 k) 156.947 - 156.947 -
PGFN nov/20 l) 37.099 - 37.099 -
Outros Parcelamentos - - 78.273 103.862

1.533.022 1.322.338 2.480.784 2.326.612
2.158.592 2.086.272 3.652.189 3.284.459

Segregado em:
Circulante 1.131.722 1.169.340 1.939.105 1.584.053
Não circulante 1.026.870 916.932 1.713.084 1.700.406

2.158.592 2.086.272 3.652.189 3.284.459
a) O aumento do saldo do ISS a recolher é devido a atualização da taxa SELIC em 2020. b) O aumento do 
saldo de IRPJ e CSLL a recolher é devido a atualização da taxa SELIC. c) Parcelamento de ISS assinado 
em 03/10/2019, dividido em 48 parcelas, sendo que 15 foram pagas em 2019 e 2020, restando 33 a 
em aberto em 2020. d) Neste saldo existem 3 parcelamentos de IRRF: i. Parcelamento IRRF assinado em 
27/02/2018, dividido em 60 parcelas, sendo que 35 foram pagas em 2018, 2019 e 2020, restando 25 
em abero em 2020. ii. Parcelamento IRRF assinado em 27/11/2018, dividido em 15 parcelas e integral-
mente quitado em 2020. iii. Parcelamento IRRF assinado 17/12/2018, dividido em 44 parcelas, sendo 
que 25 foram pagas em 2018, 2019 e 2020, restando 19 em aberto em 2020. e) Parcelamento Ordinário 
INSS assinado 27/02/2018, dividido em 60 parcelas, sendo que 35 parcelas foram pagas em 2018, 
2019 e 2020, restando 25 em aberto em 2020. f) Neste saldo existem 4 parcelamentos de COFINS: i. 
Parcelamento COFINS assinado em 27/02/2018, dividido em 60 parcelas, sendo que 35 parcelas pagas 
em 2018, 2019 e 2020, restando 25 parcelas em aberto em 2020. ii. Parcelamento COFINS assinado 
em 27/11/2018, dividido em 60 parcelas, sendo que 26 foram pagas em 2018, 2019 e 2020, restan-
do 34 parcelas em aberto em 2020. iii. Parcelamento COFINS assinado em 17/12/2018, dividido em 
60 parcelas, sendo que 25 foram pagas em 2018, 2019 e 2020, restando 35 em aberto em 2020. iv. 
Parcelamentos COFINS assinado em 08/05/2019, dividido em 60 parcelas, sendo que 20 foram pagas 
em 2019 e 2020, restando 40 parcelas em aberto em 2020. g) Neste saldo existem 4 parcelamentos 
de PIS: i. Parcelamento PIS assinado em 27/02/2018, dividido em 60 parcelas, sendo 35 parcelas pagas 
em 2018, 2019 e 2020, restando 25 parcelas em aberto em 2020. ii. Parcelamento PIS assinado em 
27/11.2018, dividido em 60 parcelas, sendo que 26 foram pagas em 2018, 2019 e 2020, restando 34 
parcelas em aberto em 2020. iii. Parcelamento PIS assinado em 17/12/2018, dividido em 51 parcelas, 
sendo que 25 foram pagas em 2018, 2019 e 2020, restando 26 parcelas em aberto em 2020. iv. Par-
celamentos PIS assinado em 08/05/2019, dividido em 15 parcelas e que foi integralmente quitado em 
2020. h) Parcelamento PGFN assinado em 19/12/2019, dividido em 60 parcelas, sendo que 13 foram 
pagas em 2019 e 2020, restando 47 parcelas em aberto em 2020. i) Neste saldo existem 3 parcela-
mentos de INSS: i. Parcelamento INSS Consolidado assinado em 16/11/2020, dividido em 60 parcelas, 
sendo que 2 foram pagas em 2020, restando 58 parcelas em aberto em 2020. ii. Parcelamento INSS 
Consolidado assinado em 16/11/2020, dividido em 40 parcelas, sendo que 2 foram pagas em 2020, 
restando 38 parcelas em aberto em 2020. iii. Parcelamento INSS Consolidado assinado em 16/11/2020, 
dividido em 13 parcelas, sendo que 2 foram pagas em 2020, restando 11 parcelas em aberto em 2020. 
j) Parcelamento PGFN assinado em 30/07/2020, dividido em 84 parcelas, sendo que 6 foram pagas 
em 2020, restando 78 parcelas em aberto em 2020. k) Parcelamento PGFN assinado em 17/02/2020, 
dividido em 60 parcelas, sendo que 11 foram pagas em 2020, restando 49 parcelas em aberto em 2020. 
l) Parcelamento PGFN assinado em 19.11.2020, dividido em 60 parcelas, sendo que 1 foi paga em 2020, 
restando 59 parcelas em aberto em 2020. 16. Outros passivos circulantes

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

SCP Josmery 65.000 150.000 65.000 150.000
SCP Maria Juliana Siqueira - 500.000 - 500.000
SCP Carlos Eduardo - 700.000 - 700.000

65.000 1.350.000 65.000 1.350.000
Foram criadas Sociedades em Conta de Participação (“SCPs”) para permitir que sócios pudessem 
investir em conjunto com a Confrapar em dois dos fundos sob a sua gestão: Fundo Avanti e Fundo Ae-
rotec. Em 2020 apenas a SCP Josmeyr permanece em vigor, sendo que as demais foram liquidadas. A 
redução do saldo entre 2019 e 2020 decorreu da liquidação de parte desta obrigação. 17. Patrimônio 
líquido: a) Capital social subscrito e capital a integralizar: Em 31/12/2020, o capital subscrito é de 
R$13.647.001 sendo R$ 589.708 a integralizar. O capital social está representado por 627.366 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) Pagamentos baseados em ações (stock options): A 
contabilização das opções de compra de ações no patrimônio líquido levou em consideração os planos: 
Monte Verde, Riviera, São Paulo, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018. Em 2019 e 
2020, a Companhia não teve um novo plano de opção de subscrição de ações. As opções distribuídas 
pela Companhia possuem modalidades com variação no período do vesting, sendo existentes opções 
100% vestidas no mesmo ano de término do plano e opções com vesting fracionado, sendo 25% ao 
término do plano, 25% após um ano do término, 25% após dois anos do término e 25% após três anos do 
término. O valor justo das opções foi calculado pelo método Black-Scholes com base: (i) na taxa SELIC, 
(ii) na volatilidade do preço da ação, que não é constante (para o cálculo da volatilidade foi considerado 
que, caso não haja nenhuma transação no dia da opção, o valor será igual ao da última transação), (iii) 
preço da ação (o preço da ação não é contínuo apresentando variações abruptas, como verifica-se nas 
poucas transações existentes e em função da pouca liquidez dessas ações), (iv) tempo para expirar 
a opção, (v) o preço de exercício e (vi) a índice de diluição esperado ao exercer as opções. Os planos 
de subscrição de ações da Companhia permitiram que seus acionistas que contribuíram ativamente na 
Companhia recebessem, em contrapartida, instrumentos patrimoniais (opções de compra de ações) da 
Confrapar Administração e Gestão de Recursos S.A. A Companhia reconheceu os custos de subscrição 
pelo método linear durante o período requerido (vesting period), compreendido entre a data de outorga 
até a data em que o colaborador adquire o direito ao exercício da opção, com um correspondente au-
mento no patrimônio líquido, na rubrica “Pagamento Baseado em Ações”, incluída no “Instrumentos 
Patrimoniais Outorgados”. Os custos de remuneração foram alocados à rubrica “Despesas com Stock 
Options” na demonstração do resultado do exercício. A tabela a seguir resume as informações das 
opções de subscrição de ações:

Plano de Stock Options
Período Preço de 

Exercício
Quanti-

dade i. P.M.P.E. ii. P.M.P.E.De Até
Ouro Preto 01/11/07 30/04/08 R$ 0,01 0 R$ 0,01 R$ 0,01
Monte Verde 01/05/08 30/04/09 R$ 0,01 0 R$ 0,01 R$ 0,01
Riviera 01/05/09 30/04/10 R$ 0,01 0 R$ 0,01 R$ 0,01
São Paulo 01/05/10 31/12/10 R$ 16,75 0 R$ 16,75 R$ 16,75
2011 01/01/11 31/12/11 R$ 20,10 0 R$ 20,10 R$ 20,10
2012 01/01/12 31/12/12 R$ 20,10 33.448 R$ 20,10 R$ 20,10
2013 01/01/13 31/12/13 R$ 20,10 0 R$ 20,10 R$ 20,10
2014 01/01/14 31/12/14 R$ 20,10 3.512 R$ 20,10 R$ 20,10
2015 01/01/15 31/12/15 R$ 20,10 5.578 R$ 20,10 R$ 20,10
2016 01/01/16 31/12/16 R$ 27,02 5.018 R$ 27,02 R$ 27,02
2017 01/01/17 31/12/17 R$ 29,93 4.330 R$ 29,93 R$ 29,93
TOTAL 51.886

Plano de Stock 
Options

Quanti-
dade

iii. 
P.M.P.E.

Quanti-
dade

iv. 
P.M.P.E. iv-a

Quanti-
dade

v. 
P.M.P.E.

Ouro Preto 0 R$ 0,01 0 R$ 0,01 R$ 0,01 0 R$ 0,01
Monte Verde 0 R$ 0,01 0 R$ 0,01 R$ 0,01 0 R$ 0,01
Riviera 0 R$ 0,01 0 R$ 0,01 R$ 0,01 0 R$ 0,01
São Paulo 0 R$ 16,75 0 R$ 16,75 R$ 16,75 0 R$ 16,75
2011 0 R$ 20,10 0 R$ 20,10 R$ 20,10 0 R$ 20,10
2012 0 R$ 20,10 7.751 R$ 20,10 R$ 20,10 0 R$ 20,10
2013 0 R$ 20,10 0 R$ 20,10 R$ 20,10 0 R$ 20,10
2014 2.248 R$ 20,10 1.264 R$ 20,10 R$ 20,10 0 R$ 20,10
2015 0 R$ 20,10 2.881 R$ 20,10 R$ 20,10 223 R$ 20,10
2016 0 R$ 27,02 742 R$ 27,02 R$ 27,02 0 R$ 27,02
2017 0 R$ 29,93 0 R$ 29,93 R$ 29,93 R$ 29,93
TOTAL 2.248 R$ 20,10 12.638 223
Plano de Stock 
Options

Quanti-
dade

vi. 
P.M.P.E. iv-a iv-b iv-c

Quanti-
dade

vii. 
P.M.P.E.

Ouro Preto 0 R$ 0,01 R$ 0,01 R$ 0,01 0,00 0 R$ 0,01
Monte Verde 0 R$ 0,01 R$ 0,01 R$ 0,01 0,00 0 R$ 0,01
Riviera 0 R$ 0,01 R$ 0,01 R$ 0,01 0,00 0 R$ 0,01
São Paulo 0 R$ 16,75 R$ 16,75 R$ 16,75 0,00 0 R$ 16,75
2011 0 R$ 20,10 R$ 20,10 R$ 20,10 0,00 0 R$ 20,10
2012 25.697 R$ 20,10 R$ 20,10 R$ 20,10 0,50 25.697 R$ 20,10
2013 0 R$ 20,10 R$ 20,10 R$ 20,10 0,00 0 R$ 20,10
2014 0 R$ 20,10 R$ 20,10 R$ 20,10 0,00 0 R$ 20,10
2015 2.474 R$ 20,10 R$ 20,10 R$ 20,10 0,00 2.474 R$ 20,10
2016 4.276 R$ 27,02 R$ 27,02 R$ 27,02 1,00 4.276 R$ 27,02
2017 4.330 R$ 29,93 R$ 29,93 R$ 29,93 2,00 4.330 R$ 29,93
TOTAL 36.777 0,70 36.777

18. Receita operacional líquida: As receitas operacionais decorrentes da prestação de serviços de 
gestão de fundos de investimento em participações e impostos incidentes podem ser assim detalhadas:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita de serviços: Serviços nacionais a) 2.767.793 4.277.392 7.178.890 6.772.088
Serviços no exterior - - 82.800 78.300
Locação de bens e imóveis 1.500 6.000 1.500 6.000

2.769.293 4.283.392 7.263.190 6.856.388
Impostos sobre serviços: ISSQN (55.356) (85.548) (155.310) (142.243)
PIS (45.693) (70.676) (74.365) (86.986)
COFINS (210.466) (325.537) (342.797) (400.811)

(311.515) (481.761) (572.472) (630.040)
2.457.778 3.801.631 6.690.718 6.226.348

a) Serviços nacionais: Em 2020 a Companhia passou a receber menor valor pela prestação dos serviços de 
gestão de recursos, enquanto a subsidiária SPE Confrapar Administração e Gestão de Recursos S.A. pas-
sou a receber valor maior equivalente pela prestação de serviços de administração de recursos, referentes 
ao Aerotec Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“Fundo Aerotec”), nos termos do 4º 
Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços de Gestão de Carteira de Fundo de Investimento. Tal 
fato justifica substancialmente a redução da receita no resultado da controladora e por outro lado aumen-
to no resultado consolidado. Este contrato foi celebrado inicialmente entre a Companhia e a controlada 
SPE Confrapar Administração e Gestão de Recursos S.A. em 23/08/2017, sendo esta a administradora 
fiduciária do referido Fundo. Não houve alteração da taxa de administração do Fundo Aerotec, apenas 
uma divisão diferente entre remuneração da gestora e da administradora, não afetando a receita total 
no consolidado advinda dos serviços prestados ao Fundo Aerotec. 19. Custo dos serviços prestados: 
Os custos dos serviços prestados alocados no resultado da Companhia podem ser assim demonstrados:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Salários 269.236 201.683 423.242 332.210
Pró-Labore 166.964 195.815 382.356 378.443
Vale refeição 255.442 279.953 297.217 314.485
Serviços de terceiros 217.420 238.638 217.420 253.446
Assistência médica 144.178 113.758 158.398 125.953
INSS 125.822 117.471 215.087 189.256
FGTS 30.153 26.043 48.491 43.326
Férias e 13º salário 57.499 55.332 95.392 96.730
Viagens 19.007 72.914 19.007 72.914
Rescisão 15.997 16.523 20.113 17.498
Materiais de escritório 4.940 1.216 4.940 1.216
Transporte 3.625 18.320 3.625 18.320
Lanches e refeições 3.735 30.086 3.735 30.086
Comissões - - 27.008 44.849
Outros Custos 287.714 303.959 312.283 338.338

1.601.732 1.671.711 2.228.314 2.257.070
20. Despesas gerais e administrativas: As despesas gerais e administrativas apresentadas no resultado 
da Companhia podem ser assim detalhadas:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Despesas com consultoria 108.158 261.626 112.658 272.876
Despesas de viagens 117.872 445.003 120.564 460.779
Aluguel e condomínio 181.537 230.118 215.549 255.455
Perdas diversas 90.095 29.016 92.740 29.088
Seguros 64.760 26.740 65.216 27.124
Serviços contábeis 53.920 44.990 59.718 50.539
Telefone e internet 43.836 49.300 48.280 55.279
Publicidade e propaganda 42.788 - 42.788 -
Taxa de expediente 40.841 33.776 49.726 45.543
Honorários advocatícios 35.222 106.882 39.522 106.882
Depreciação 27.277 26.009 32.580 31.810
Materiais de escritório 23.635 50.430 25.752 53.562
Honorarios de auditoria 18.262 20.100 40.681 56.820
Taxa associativa 18.119 9.385 18.119 9.385
Outros serviços prestados 14.260 173.546 40.520 212.984
Software 10.635 27.628 182.765 107.817
Confraternização 10.276 4.593 10.276 4.593
Energia elétrica 5.379 10.574 5.379 10.574
Lanches e refeições 2.469 38.916 7.187 43.263
Comunicação de dados - 12.500 125.270 134.138
Serviços de marketing - - 69.012 27.738
Outras despesas gerais e administrativas 69.670 189.467 86.762 234.889

979.011 1.790.599 1.491.064 2.231.138
a) Em virtude das incertezas geradas pela pandemia COVID-19, a Administração da Confrapar atuou 
em diversas frentes, com o objetivo de resguardar o caixa. Por isso, renegociou seus contratos de con-
sultoria e contratos com outros prestadores de serviços para reduzir as despesas, bem como reduziu a 
contratação de consultoria jurídica externa, reduzindo, assim, as despesas com honorários advocatícios. 
Também em virtude da pandemia COVID-19, que resultou em restrições de viagens, medidas de dis-
tanciamento e, em alguns locais, medidas de lockdown, as despesas de viagens foram drasticamente 
reduzidas. b) Perdas diversas: O valor de perdas diversas é composto por: (1) montante de R$67.478 
baixado como perda referente a contrato de mútuo existente entre a Companhia e a Izzui Tecnologia S.A., 
conforme mencionado na Nota Explicativa 8, alínea a), item ii); (2) montante de R$22.587 baixado como 
perda referente a cartão de crédito (clonagem); (3) montante de R$30 baixado como perda referente a 
impostos a recuperar com saldos prescritos. 21. Resultado líquido dos investimentos: O resultado de 
equivalência patrimonial da Companhia, assim como a perda com investimentos e perda com dividen-
dos, decorrentes de valores distribuídos aos acionistas com direitos a dividendos prioritários na SPE 
Confrapar Administração e Gestão de Recursos S.A., na qual a Confrapar é acionista ordinária, podem 
ser assim demonstrados:

Ganhos de equivalência patrimonial
Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

SPE Confrapar 2.332.615 1.046.114 - -
SPE Nascenti - 49.469 - -
SCP I VIA 6 1.374 35.116 - -

2.333.989 1.130.699 - -
Perdas com investimentos
SPE Confrapar (593.701) (1.251) - -
SPE Nascenti (85.340) (266) - -
VIA 6 (4.353) (30) - -
SCP I VIA 6 - (420) - -

(683.394) (1.967) - -
Dividendos não recebidos (perdas)
SPE Confrapar (1.739.492) (1.420.129) (1.422.104)

(1.739.492) (1.420.129) - (1.422.104)
(88.897) (291.397) - (1.422.104)

Dividendos não recebidos: Embora a Companhia tenha apurado resultado positivo da equivalência patri-
monial da SPE Confrapar, de R$2.332.615, deste montante R$1.739.492 foram distribuídos por esta 
investida a título de dividendos mínimos para as classes de ações preferenciais, que consequentemente 
não resultarão em aumento de caixa para a Companhia.
22. Resultado 
líquido dos TVMs

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Ganhos: Fundo Horizonti 16.208 8.954 16.209 8.954
Fundo Aerotec 2.053.099 1.489.460 2.053.099 1.489.460
Fundo Avanti 289.948 373.082 289.948 373.082
Fundo Confrapar GP 2.050.999 2.940.251 2.051.000 2.940.251
Fundo Nascenti - - 72.958 63.120

4.410.254 4.811.747 4.483.214 4.874.867
Ajuste ao valor justo
Fundo Horizonti (119.489) (15.875) (119.489) (15.875)
Fundo Aerotec (562.795) (823.761) (562.795) (823.761)
Fundo Avanti - (513.682) - (513.682)
Fundo Confrapar GP (2.341.668) (690.641) (2.341.668) (690.641)

(3.023.952) (2.043.959) (3.023.952) (2.043.959)
1.386.302 2.767.788 1.459.262 2.830.908

A Companhia não possui investimentos diretos no Fundo Nascenti, motivo pelo qual não há saldos 
demonstrados na Controladora em 2020 e 2019. 23. Outras receitas e despesas operacionais: A 
descrição dos saldos classificados como outras receitas e outras despesas segue conforme a seguir:

Controladora Consolidado
Outras receitas operacionais 2020 2019 2020 2019
Ganho de capital a) 432.201 - 432.201 -
Recuperação de despesas 16.014 5.924 18.749 10.674
Receita de dividendos Sicoob 2.446 736 2.710 1.732
Outras receitas operacionais - 177 18.184 47.792

450.661 6.837 471.844 60.198
Outras despesas operacionais
Despesas indedutíveis (13.888) (26.344) (22.145) (26.734)
Perdas não operacionais - - (13.311) (52.598)

(13.888) (26.344) (35.456) (79.332)
436.773 (19.507) 436.388 (19.134)

a) Ganho de capital: Esse valor é referente à cessão a terceiros de cotas de titularidade da Confrapar de 
emissão do Confrapar GP Fund Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no 
Exterior, cedidas por valor acima do valor histórico de emissão, resultando em ganho de capital para a 
Companhia. 24. Resultado financeiro líquido: Os valores das receitas e despesas financeiras, bem como 
o resultado financeiro podem ser detalhados conforme o quadro a seguir:
Receitas financeiras Controladora Consolidado
Rendimentos de aplicações 
financeiras

2020 2019 2020 2019
9.819 22.670 10.702 23.840

Variação cambial ativa 27.254 13.053 38.543 13.605
Outras receitas financeiras 1.379 - 1.589 952

38.452 35.723 50.834 38.397
Despesas financeiras
Juros de tributos em atraso a) (697.729) (99.806) (1.180.120) (149.840)
Juros de empréstimos (281.389) (191.546) (317.991) (267.639)
Juros e multas (27.378) (102.993) (27.419) (109.179)
Tarifas bancárias (27.309) (58.993) (35.066) (66.410)
Variação cambial passiva (2.890) (5.107) (3.964) (7.243)

(1.036.695) (458.445) (1.564.560) (600.311)
(998.243) (422.722) (1.513.726) (561.914)

a) O aumento de juros de tributos em atraso em 2020 se deu em função do reconhecimento das despesas 
de juros sobre os parcelamentos de 2018 a 2020, sendo os mesmos baixados do ativo da empresa juros à 
Apropriar. 25. IRPJ e CSLL: Os tributos sobre a renda são calculados pelo regime de lucro real que, confor-
me legislação vigente, difere do lucro contábil devido a certas adições e exclusões requeridas. Em 2020 e 
2019 a Companhia não apurou lucro real tributável, conforme demonstrado na memória de cálculo a seguir:

Controladora
Lucro tributável 2020 2019
Receitas 9.652.683 9.750.923
Despesas (9.184.877) (7.462.849)

467.806 2.288.074
Adições: Perdas com investimentos 5.446.837 3.466.064

Despesas indedutíveis 13.888 26.344
5.460.725 3.492.408

Exclusões: Ganhos com investimentos (2.333.988) (1.130.707)
Ganhos com TVMs (4.410.255) (4.811.748)

(6.744.243) (5.942.455)
Base de cálculo negativa de IRPJ e CSLL (815.712) (161.973)

26. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da companhia e suas respectivas classi-
ficações são os seguintes:
Ativo Controladora Consolidado
Custo amortizado 2020 2019 2020 2019
Caixa e equivalentes caixa 1.082.076 254.446 1.782.589 296.900
Contas a receber 185.297 172.205 319.706 399.366
Adiantamento a terceiros 244.295 240.762 450.982 398.284
Partes relacionadas 46.933 306.332 47.886 306.332

1.558.601 973.745 2.601.163 1.400.882
VJR: TVM 12.661.449 12.703.291 13.356.254 13.467.838

12.661.449 12.703.291 13.356.254 13.467.838
14.220.050 13.677.036 15.957.417 14.868.720

Passivo: Custo amortizado
Fornecedores 37.630 88.962 51.048 129.201
Empréstimos 1.649.932 1.807.455 1.816.598 2.145.277
Partes relacionadas 1.506.097 1.380.997 15.000 -

3.193.659 3.277.414 1.882.646 2.274.478
a) Ativos financeiros: i. Classificação: Os ativos financeiros devem ser classificados em uma das seguin-
tes categorias: ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado abrangente e ao valor justo por 
meio do resultado. A classificação depende do modelo de negócios adotado pela Companhia na gestão 
dos seus ativos financeiros, sendo que, para a Confrapar S.A., existem ativos financeiros classificados 
como Custo amortizado e ativos financeiros classificados ao valor justo por meio do resultado, não ha-
vendo ativos financeiros ajustados por meio do resultado abrangente. Ativos financeiros classificados 
ao Custo amortizado que são aqueles que Empresa adquiriu (i) com o objetivo de recebimento de seu 
fluxo de caixa contratual e não para venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos 
contratuais dão origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros 
são classificados como mensurados ao VJR (Valor Justo através do Resultado). ii. Deterioração de ativos 
financeiros: A Companhia avalia, na data do encerramento do exercício, se há evidência objetiva de que 
o ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo financeiro ou um grupo 
de ativos financeiros é considerado deteriorado quando existirem evidências objetivas da redução de 
seu valor recuperável, sendo estas evidências o resultado de um ou mais eventos que ocorreram após 
o reconhecimento inicial do ativo, e quando houver impacto nos fluxos de caixa futuros estimados. No 
caso de investimentos patrimoniais, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo 
do seu custo é considerado evidência objetiva de redução ao valor recuperável. b) Passivos financeiros: 
Os passivos financeiros podem ser classificados como Custo amortizado ou valor justo por meio do re-
sultado. A Companhia classifica os seus passivos financeiros somente como Custo amortizado, sendo 
que eles são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transações 
atribuíveis e posteriormente são mensurados pelo custo amortizado através do método de juros efetivos. 
c) Instrumentos financeiros derivativos: A Empresa não opera com instrumentos financeiros deriva-
tivos. 25.3) Estimativa do valor justo dos Títulos e valores mobiliários (TVM): Valor justo é o preço 
que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, independentemente desse preço 
ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de 
um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as suas características. Além disso, para fins 
de preparação de relatórios financeiros, as mensurações do valor justo são classificadas nas categorias 
Níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as informações para as mensurações 
do valor justo são observáveis e na importância das informações para a mensuração do valor justo em 
sua totalidade: • Informações de Nível 1: são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos aos quais a entidade pode ter acesso na data de mensuração; • Informações 
de Nível 2: são informações, que não os preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo 
ou passivo, direta ou indiretamente; • Informações de Nível 3: são informações não observáveis para o 
ativo ou passivo. A composição do saldo de títulos e valores mobiliários da Controladora, classificados 
por Nível de valor justo é a seguinte:

2020
Títulos e valores mobiliários Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Fundo Aerotec - - 6.034.034 6.034.034
Fundo Confrapar GP FIP 
Multiestrategia IE - - 5.215.101 5.215.101
Fundo Avanti - - 904.640 904.640
Fundo Horizonti - - 507.674 507.674

- - 12.661.449 12.661.449
Controladora

2019
Títulos e valores mobiliários Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Fundo Aerotec - - 1.336.472 1.336.472
Fundo Confrapar GP FIP 
Multiestrategia IE - - 10.755.864 10.755.864
Fundo Horizonti - - 610.955 610.955

- - 12.703.291 12.703.291
27. Cobertura de seguros: A Companhia não contratou no exercício de 2020 seguros para os bens sujeitos à 
riscos para eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 28. Eventos subsequentes: Até a data 
de aprovação das demonstrações financeiras apresentadas não há outros eventos subsequentes que requeiram 
divulgações ou ajustes retrospectivos nas Demonstrações Financeiras.  29. COVID-19: Desde o início de 2020, 
a pandemia do COVID-19 impactou adversamente as atividades econômicas globais. O rápido desenvolvimento 
e fluidez dessa situação impedem qualquer previsão sobre seu impacto final. As medidas de distanciamento 
social tomadas a partir de março de 2020 em todo território nacional como forma de conter a disseminação da 
COVID-19 impactaram negativamente a maioria dos setores econômicos e aspectos macroeconômicos do país. 
Contudo, com o avanço da vacinação, as medidas restritivas devem ser flexibilizadas, melhorando o cenário 
econômico no Brasil. Diante disso, e em por meio de laudos de avaliação a valor justo dos ativos da carteira 
dos fundos (i) Horizonti Fundo de Investimento em Participações Capital Semente Inovação (“Fundo HTI”), (ii) 
Aerotec Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“Fundo Aerotec”), (iii) Fundo de Investimento 
em Participações Avanti Multiestratégia (“Fundo Avanti”) e (iv) Confrapar GP Fund Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia Investimento no Exterior (“Fundo Confrapar GP”), como ativos mais representa-
tivos da companhia, foi possível estipular o nível da repercussão que a recente crise econômica ocasionou em 
tais ativos e o impacto no valor das cotas dos referidos fundos. Tais laudos de valor justo das carteiras do Fundo 
HTI, do Fundo Aerotec, do Fundo Avanti e do Fundo Confrapar GP, que retrataram os impactos da COVID-19, 
foram devidamente refletidos nos ativos dos referidos fundos dentro do exercício encerrado em 2020. Ou seja, 
além dos já refletidos ajustes, conforme detalhados nestas notas explicativas e refletidos nos números ora di-
vulgados, não houve qualquer outro impacto relevante ou material em seus ativos ou negócios que justificasse 
alteração nos números relativos a 31/12/2020. A Companhia continuará avaliando tais impactos e riscos e fará 
as divulgações necessárias quando pertinentes. 

Rodrigo de Oliveira Esteves - Diretor
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da Confrapar Administração e Gestão de Recursos S.A. Opinião com 
ressalvas: Examinamos as Demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Confrapar Administra-
ção e Gestão de Recursos S.A. (“Companhia” ou “Confrapar S.A.”), que compreendem o Balanço patrimonial 
em 31/12/2020 e as respectivas Demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa Opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos 
na seção a seguir intitulada “Base para Opinião com ressalva”, as Demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira individual e consolidada da Confrapar Administração e Gestão de Recursos S.A. em 
31/12/2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Bases para Opinião com 
ressalvas: 1) Conforme mencionado na Nota explicativa nº 10, em 31/12/2020 a Confrapar S.A. possui no 
ativo não circulante saldo de Títulos e valores mobiliários de R$12,6 milhões, dos quais R$6,0 milhões refe-

rem-se à sua participação no Fundo Aerotec. Este fundo teve as suas Demonstrações financeiras do exercício 
findo em 31/12/2020 examinadas por outro auditor independente, que emitiu relatório em 15/03/2021 sem 
ressalvas e com parágrafo de ênfase informando que até o término do seu trabalho a auditoria na investida 
Oxys Energy Limited não havia sido concluída e que não lhe foi possível realizar procedimentos específicos 
quanto a este ativo. O investimento do Fundo Aerotec naquela investida representa 18,67% do seu patrimô-
nio e na Confrapar S.A. o reflexo deste ativo do fundo é de R$1,1 milhão. Adicionalmente, também foi men-
cionada pelo auditor do Fundo Aerotec em seu relatório, incerteza relevante quanto à continuidade operacio-
nal da Oxys Energy Limited. Consequentemente, não nos foi possível concluir se existem assuntos ou ajustes 
relativos à esta investida do Fundo Aerotec que poderiam impactar de forma relevante as Demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Confrapar S.A., em decorrência da sua participação no citado fundo. 
2) Em 2020, na Demonstração de resultado, a rubrica Resultado financeiro líquido, de R$998 mil, está redu-
zida por juros e tributos em atraso incluem encargos que deveriam ter sido apurados e contabilizados em 
exercícios anteriores e não nos foi possível conhecer qual o montante desta despesa relativa a somente o 

exercício de 2020. Consequentemente, o lucro líquido em 31/12/2020 está demonstrado a menor por valor 
não conhecido. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações financeiras individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa Opinião com res-
salva. Ênfases: Chamamos atenção para os assuntos a seguir que são relevantes no contexto da auditoria das 
Demonstrações financeiras da Companhia, quanto ao saldo de Títulos e valores mobiliários, de R$12,6 mi-
lhões, demonstrados na Nota explicativa nº 10, os quais não modificam a nossa opinião: a) Fundo Aerotec: 
Além do assunto mencionado na seção supra “Base para Opinião com ressalva”, o Auditor das suas Demons-
trações financeiras informou em parágrafo de ênfase que, pelo fato do fundo possuir investimentos em ativos 

que não possuem cotação em bolsa ou liquidez, a Adminstração utilizou-se de outras premissas e metodolo-
gias para mensuração do valor justo, e que não lhe foi possível certificar se os saldos de tais investimentos 
poderão ser significativamente diferentes de quando ocorrer a efetiva realização dos ativos. b) Fundo Confra-
par GP FIP Multiestrategia IE: A Confrapar S.A. possui cotas deste fundo, cujo saldo em 31/12/2020 totaliza 
R$5,2 milhões. Este fundo é composto por participação em dois outros fundos administrados e geridos pela 
própria Confrapar S.A., sendo eles: Fundo Aerotec e Fundo Avanti. Em 31/12/2020, 53% dos ativos do Fundo 
Confrapar GP são de cotas do Fundo Aerotec e 47% são de cotas do Fundo Avanti. Chamamos atenção para o 
assunto descrito na seção supra denominada “Base para Opinião com ressalva”, no que diz respeito à limita-
ção de auditoria identificada por outro auditor independente em relação a sua auditoria sobre as Demonstra-
ções financeiras do Fundo Aerotec, que por consequência poderiam impactar sobre o valor da cota e a res-
pectiva participação que a Confrapar S.A. tem no Fundo Confrapar GP. Incerteza relacionada à continuidade 
operacional: As Demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2020 indicam que a Companhia 
possui prejuízo acumulado de R$5,1 milhões, endividamento tributário de  R$2,1 mi- continua 
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Electra Power Geração de Energia S/A
CNPJ/MF nº 07.356.196/0001-09

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

Pedro Henrique David – Diretor Controladoria/ Administrativo
José Renato Artioli – Diretor Presidente

Jonatas Luis Brita da Silva – Contador CT – CRC 1SP 213.574/O-8
Ivam Carlos Barros de Lima – Simionato Auditores Independentes

Contador – CT – CRC 1SP-173.757/O-7

Reapresentado
Ativo 2020 2019
Caixa e equivalentes 2.895 6.260
Contas a receber 445 556
Adiantamentos 222 21
Tributos a recuperar 868 1.337
Despesas antecipadas 305 231
Outros ativos 1.311 –
Ativo circulante 6.046 8.405
Contas a receber 31.291 33.760
Adiantamentos 24 23
Ativo fiscal diferido 36.996 37.171
Partes relacionadas 12.702 980
Depósitos restituíveis e valores vinculados 737 1.842
Aplicações de liquidez não imediata 1.431 1.395
Investimentos 54.019 56.012
Imobilizado 335.129 342.657
Intangível 44.672 44.524
Ativo não circulante 517.001 518.364
Total do ativo 523.047 526.769
Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Empréstimos e financiamentos 11.432 10.745
Fornecedores 725 375
Salários a pagar 504 430

Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Obrigações tributárias 732 1.070
Adiantamentos de clientes 3.619 4.401
Obrigações societárias 8.434 –
Contratos a pagar 580 450
Outros passivos 68 48
Passivo circulante 26.094 17.519
Empréstimos e financiamentos 23.258 33.416
Partes relacionadas 11.347 10.987
Obrigações tributárias – 881
Adiantamentos de clientes 3.848 7.396
Contratos a pagar 34.177 12.365
Provisões 12.123 11.332
Outros passivos – 13.569
Passivo não circulante 84.753 89.946
Capital social 527.402 527.402
Reserva de capital 15.831 15.831
Reserva de lucros 11 11
Resultados acumulados (131.732) (132.338)
Patrimônio líquido 411.512 410.906
Participação dos sócios não controladores 688 8.398
Total do patrimônio líquido dos sócios não 
controladores 688 8.398

Total do passivo e patrimônio líquido 523.047 526.769

2020 2019
Receita líquida 65.925 90.399
(-) Custo dos produtos vendidos (41.138) (63.793)
Lucro bruto 24.787 26.606
Despesas gerais e administrativas (9.559) (5.316)
Outras receitas (despesas) operacionais liquidas (11.349) (40.361)
Resultado de equivalência patrimonial 3.756 2.325
Resultado operacional 7.635 (16.746)
Receitas financeiras 1.134 518
Despesas financeiras (5.996) (6.148)
Resultado financeiro líquido (4.862) (5.630)
Resultado antes do impostos de renda e da 
contribuição social 2.773 (22.376)

Imposto de renda e contribuição social (1.625) (1.263)
Resultado líquido do exercício 1.148 (23.639)

As demonstrações financeiras foram colocadas à disposição para consulta 
na sede da Companhia desde 12/03/2021

Fiorante Participações e Administração de Bens Ltda.
CNPJ/MF nº 20.611.853/0001-77 – NIRE 3522844286-8

Ata de Reunião de Sócio Quotistas
Data, Hora e Local: 12/05/2021, às 11:00, na Rua Helena, nº 285, sala 54, Vila Olímpia, São Paulo/SP. Convocação e 
Presença: Dispensada, face à presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: 
William Fiorante; Secretário: José Roberto Lourenço. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade: (i) 
Aprovadas as contas dos administradores, os balanços patrimoniais e os resultados da Empresa, referentes aos exercícios 
de 2019 e 2020; (ii) Discutida a proposta de negócio jurídico a ser firmado pela sociedade, no interesse exclusivo dos 
sócios G.F Participações e Administração de Bens Ltda, José Roberto e Elaine Aparecida Lourenço, o sócio José Roberto 
explicou que eles não têm interesse em manter sua participação no projeto envolvendo a “Fazenda Alteza”, de modo que 
defendem a aprovação do negócio jurídico encetado com Urbanizadora Sorocaba 132 SPE Ltda, Mavic Imóveis Ltda. e Jofer 
Imóveis Ltda. por meio do qual a Fiorante aliena 284.975 ações ordinárias nominativas na Real Elevadores Imobiliária S/A, 
correspondente à participação societária que é devida a si (José Roberto), a Elaine e G.F. O representante da M.L., William 
Fiorante, ressaltou que o negócio jurídico em debate não dispõe, em nenhuma hipótese, sobre a parcela da participação 
societária da Fiorante que é devida à M.L., ou seja, a aprovação do negócio está restrita apenas à alienação de 284.975 
ações ordinárias nominativas que a Fiorante detém na Real Elevadores Imobiliária S/A, mantendo incólume a propriedade 
das 284.975 ações ordinárias nominativas remanescentes. Foi aprovado a celebração, pela sociedade, do negócio jurídico 
com Urbanizadora Sorocaba 132 SPE Ltda, Mavic Imóveis Ltda. e Jofer Imóveis Ltda, por meio do qual a sociedade aliena 
284.975 ações ordinárias nominativas na Real Elevadores Imobiliária S/A, parcela que corresponde aos direitos que os 
sócios G.F Participações e Administração de Bens Ltda, José Roberto Lourenço e Elaine Aparecida Lourenço detêm na 
própria Fiorante, ficando ressalvado que: 1. a sócia M.L. Participações e Administração de Bens Ltda. não participa de tal 
negócio e, por isso, a Fiorante não cedeu nenhum quinhão das suas 284.975 ações ordinárias nominativas remanescentes, 
mantendo inalterada sua participação nesse aspecto, determinando mantê-las até ulterior deliberação; 2. a integralidade 
do produto do negócio jurídico (100%) aprovado será distribuída pela sociedade Fiorante aos sócios G.F Participações e 
Administração de Bens, José Roberto e Elaine à ordem dos seus percentuais no capital social, ou seja, 50% do total para 
G.F, 25% do total para José Roberto e 25% do total para Elaine; 3. tendo em vista o quanto aprovado, bem como que os 
sócios G.F, José Roberto e Elaine estão cedendo, nos termos do instrumento, suas participações nos futuros e eventuais 
empreendimentos, bem como que a sócia M.L não participou do sobredito negócio, não cedendo nenhum quinhão de 
sua participação, eventual lucro ou prejuízo futuro sobre os empreendimentos que porventura venham a ser implantados 
na “Fazenda Alteza” pertencerão única e exclusivamente à sócia M.L ou a sócio que venha a substitui-la; 4. eventual 
incidência tributária que venha a ser devida pela sociedade Fiorante será integralmente suportada pelos sócios G.F, José 
Roberto e Elaine, únicos beneficiários da alienação aprovada; 5. o negócio jurídico aprovado e celebrado pela Fiorante 
não abrange nenhuma das suas 3.600 ações preferenciais na companhia Real Elevadores Imobiliária S/A., daí porque 
fica reconhecido que os dividendos que porventura venham a ser pagos em decorrência da propriedade dessas ações, 
nos termos dos atos societários celebrados, deverá ser dividido entre M.L., G.F., José Roberto e Elaine à ordem de suas 
participações originárias, ou seja, 50% para M.L., 25% para G.F., 12,5% para José Roberto e 12,5% para Elaine. (iii) 
Ficou deliberado que, com a concretização da alienação autorizada, será procedida à alteração do contrato social para 
que reflita o negócio jurídico que será celebrado. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os 
trabalhos. São Paulo, 12/05/2021. Assinaturas: Mesa: William Fiorante: Presidente; José Roberto Lourenço: Secretário. 
Sócios: G.F. Participações e Administração de Bens Ltda. José Roberto Lourenço, Elaine Aparecida Lourenço, M.L. 
Participações e Administração de Bens Ltda. Administrador Não sócio: William Fiorante. JUCESP – Registrado sob o 
nº 272.626/21-1 em 25/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Timbertrust Holdings Investimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 12.414.999/0001-02 – NIRE 35.300.447.832

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam, os Acionistas, convidados a se reunirem em AGO/E, a ser realizada via teleconferência, por decorrência da pro-
pagação do vírus COVID-19, em 1ª convocação, no próximo dia 04/08/2021, às 17h00, para cumprir a seguinte Ordem 
do Dia: AGO: I) tomar as contas dos administradores, bem como examinar, discutir e votar as contas da administração, 
o balanço patrimonial e as demais demonstrações financei ras da Sociedade relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2020; II) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em tal exercício; AGE: Deliberar 
sobre: (I) transferência da totalidade das ações ordinárias pertencentes a Timber Capital Limited para a empresa Faga-
nol S/A; (II) alteração do endereço da sede estatutária; (III) venda dos ativos da Companhia. São Paulo, 22/07/2021. 
Henri Dolnikoff – Diretor Geral.  (23, 24 e 27/07/2021)

NH262 Patrimonial S.A.
CNPJ/ME nº 10.704.346/0001-24 – NIRE-35300370830

Ata de Assembleia Geral Ordinária Extraordinária
Data e Hora: 14/03/2019, às 11:00 horas. Local: na sede social no Largo Dona Ana Rosa, nº 29, São Paulo-SP. Presentes: 
Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme lista de presença. Convocação: Dispensada face à 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Laercio Brandão Teixeira Filho; 
Secretário: Victor Brandão Teixeira. Deliberações por unanimidade: (1) o relatório anual e as contas da Administração, 
bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2018, publicadas no “Diário 
Oficial do Estado de São Paulo” e no jornal “Empresas & Negócios”, ambos em 23/02/2019, cujas cópias serão registradas 
em separado; (2) o encerramento das atividades da filial de Bom Jardim de Minas-MG, CNPJ 10.704.346/0002-05, inscrita 
na Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais sob o nº 001868685.00-81, ratificando a deliberação da Diretoria 
tomando-se como data-base para o fechamento das atividades o dia 31/12/2018. (3) nomear e constituir como procuradora 
da sociedade Emília Teixeira de Paula Machado, RG 7.428.426-5, e CPF/MF 664.208.147-15, para requerer o cancelamento 
da filial de Minas Gerais podendo representar a empresa perante todas as repartições fiscais e administrativas ou órgãos 
municipais, podendo requerer, cancelar cadastros e registros da filial e, ainda, nomear e constituir procurador para, em 
nome da sociedade, promover tais atos. Lavratura e Leitura de Ata: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada esta ata, 
sendo por todos aprovada. Mesa: Presidente: Laercio Brandão Teixeira Filho e Victor Brandão Teixeira: Secretário. Acionistas 
Presentes: Laercio Brandão Teixeira Filho, Thereza Brandão Teixeira e Emília Teixeira de Paula Machado. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio. Secretário: Victor Brandão Teixeira. JUCESP – Registrado sob o nº 
225.764/19-2 em 24/04/2019. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

NH262 Patrimonial S.A.
CNPJ/ME nº 10.704.346/0001-24 – NIRE 35.300.370.830

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Data e Hora: 30/04/2021, às 12h00. Local: na sede social no Largo Dona Ana Rosa, nº 29, São Paulo-SP. Presentes: Acio-
nistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”. 
Convocação: Dispensada face à presença de acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto. Mesa: 
Presidente: Laercio Brandão Teixeira Filho; Secretário: Victor Brandão Teixeira. Deliberações: dispensada a leitura dos balanços 
e das demonstrações financeiras pelos acionistas: 1: foram aprovadas por unanimidade, depois de examinados os relatórios 
anuais e as contas da Administração, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2020, cujas cópias acompanham a presente ata; 2: foi reeleita a atual Diretoria, tendo como Diretor Presidente Laercio 
Brandão Teixeira, que assina Laercio Brandão Teixeira Filho, RG 3.326.901-4 (SSP/SP), CPF 027.748.448-00, e como Diretor, 
sem designação específica, Victor Brandão Teixeira, RG 3.927.444-5 (SSP/SP), CPF 528.162.498-91, cujo mandato é de 
03 anos, e assinam os respectivos Termos de Posse, nos termos do § 1º do artigo 9º do Estatuto Social. Lavratura e Leitura 
de Ata: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, sendo por todos aprovada. 
Acionistas Presentes: Laercio Brandão Teixeira Filho, Thereza Brandão Teixeira, e Emília Teixeira de Paula Machado. Certifico 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio. Secretário – Victor Brandão Teixeira. Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. Certifico o registro sob o nº 266.125/21-9 em 04/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

NH262 Patrimonial S.A.
CNPJ/ME nº 10.704.346/0001-24 – NIRE 35.300.370.830

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Data e Hora: 10/03/2020, às 12h00. Local: na sede social no Largo Dona Ana Rosa, nº 29, São Paulo-SP. Presentes: Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme lista de presença. Convocação: Dispensada face à presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto. Mesa: Presidente: Laercio Brandão Teixeira Filho; 
Secretário: Victor Brandão Teixeira. Deliberações: foram aprovados, por unanimidade, depois de examinados e discutidos: 
o relatório anual e as contas da Administração, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2019, cujas cópias acompanham a presente ata para serem com ela arquivadas no registro de comércio, 
dispensada sua publicação. Lavratura e Leitura de Ata: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e 
lavrada a presente ata, por todos aprovada. Acionistas Presentes: Laercio Brandão Teixeira Filho, Thereza Brandão Teixeira, 
e Emília Teixeira de Paula Machado. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio. Secretário – Victor 
Brandão Teixeira. JUCESP – Registrado sob o nº 166.181/20-1 em 26/05/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Kelsen Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 13.276.994/0001-15 – NIRE 35.300.389.964

Certidão da Ata de Assembleia Geral Ordinária
Data, hora e local: Aos dezoito dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um, às 11h00 (onze horas), na sede 
da Companhia situada na Calçada dos Crisântemos, nº 10, térreo, sala 01, Centro Comercial Alphaville, Barueri-SP, CEP: 
06453-008. Convocação e Presença: dispensada a convocação pela imprensa, na forma do artigo 124, § 4º da Lei 
6.404/76, tendo em vista a presença da totalidade dos Acionistas, conforme se verifica pelas assinaturas lançadas no 
livro de Registro de Presença. Composição da mesa: Rebeca da Silva Rodrigues dos Santos, como Presidente e Thiago da 
Silva Rodrigues dos Santos, como Secretário. Ordem do dia: a) Exame, discussão e votação do relatório da administração, 
balanço patrimonial e demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 31/12/2020; b) Eleição dos membros da 
diretoria; c) Outros assuntos de interesse da Sociedade. Deliberações: posta em votação a matéria contida no item “a” da 
ordem do dia, foram aprovados, sem restrições, o relatório da diretoria, as demonstrações financeiras e o balanço patrimonial 
referente ao exercício findo em 31/12/2020, publicados no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no “Data Mercantil” 
na edição de 23/03/2021. Passando ao item “b” da ordem do dia, foram reeleitos para compor a Diretoria da Sociedade, 
com mandato de 1 (um) ano, ratificando-se todos os atos anteriores praticados até a presente data, os seguintes membros: 
Diretora Presidente: Rebeca da Silva Rodrigues dos Santos, brasileira, solteira, maior, empresária, portadora da cédula de 
identidade RG nº 29.247.901-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 221.431.138-62; e Diretor sem designação específica: 
Thiago da Silva Rodrigues dos Santos, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 29.247.900-1 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 220.891.048-64, ambos residentes e domiciliados na Rua José Maria Lisboa, nº 696, 
apto. 82, Jardim Paulista, São Paulo-SP, CEP: 01423-000. Os Diretores ora eleitos foram declarados desde logo empossados, 
após o cumprimento das formalidades legais, tendo declarado, sob as penas da lei, que não foram condenados por crime 
cuja pena vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargo público, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa de concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Por fim, quanto ao item “c” da 
ordem do dia, foi dispensada a instalação do Conselho Fiscal conforme faculta o artigo 161 da lei 6.404/76. Observações 
finais: 1) Quórum das deliberações: todas as matérias foram aprovadas por unanimidade de votos dos acionistas presentes. 
2) Ficam arquivados na sede da sociedade os documentos citados. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Sra. 
Presidente declara encerrada a sessão, da qual lavrou-se a presente certidão, a qual foi lida e achada conforme por todos 
os presentes. Na qualidade de Secretário da Assembleia declaro que a presente ata é cópia fiel da ata original lavrada 
em livro próprio. Rebeca da Silva Rodrigues dos Santos – Presidente da Mesa; Thiago da Silva Rodrigues dos Santos – 
Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 278.432/21-9 em 15/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,1972 / R$ 5,1978 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,2090 / R$ 5,2110 *
Turismo - R$ 5,2000 / 
R$ 5,3700

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,38%

OURO BM&F
R$ 299,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 0,17%
Pontos: 126.146
Volume financeiro: 
R$ 21,914 bilhões
Maiores altas: Locaweb 
ON (5,49%), Marfrig 
ON (3,34%), Cosan ON 
(3,19%)
Maiores baixas: Banco 
Inter UNT (-2,49%), Pão 
de Açúcar ON (-1,95%), 
Banco do Brasil ON 
(-1,48%)

S&P 500 (Nova York): 
0,20%
Dow Jones (Nova York): 
0,07%
Nasdaq (Nova York): 
0,36%
CAC 40 (Paris): 0,26%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,60%
Financial 100 (Londres): 
-0,43%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,58%
Hang Seng (Hong Kong): 
1,83%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,34%

Data Mercantil 
Faça um orçamento conosco:

comercial@datamercantil.com.br
(11) 3361-8833

Confrapar Administração e Gestão de Recursos S/A
CNPJ nº 07.492.836/0001-08 – NIRE 35.300.532.732

Convocação
Ficam os acionistas convocados para a AGOE no dia 31/07/2021 em 1ª convocação, às 10:00hrs, ou em 2ª convocação 
no dia 11/08/2021, às 10:00hrs, ambas de forma totalmente digital por meio da ferramenta Zoom, para deliberar sobre 
ordem do dia: Em AGO: i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício de 31/12/2020; ii) Destinar o resultado do exercício para abatimento da conta de prejuízos acu-
mulados; iii) Instalar o Conselho Fiscal de funcionamento não permanente e eleger seus membros, que exercerão seus 
cargos até a 1ª AGO que se realizar após a sua eleição; iv) Fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal; v) Fixar 
o montante global máximo da remuneração da administração para o exercício de 2021; Em AGE: vi) Alterar os seguintes 
artigos do Estatuto Social: a) 6º e 8º para consolidar o capital social, b.1) 8º e 19, para excluir o capital autorizado, b.2) 
16, para vedar a participação de diretores e empregados no Conselho de Administração; b.3) 20, para reduzir o número 
máximo de diretores; b.4) 26, para regular a apresentação de informações trimestrais, e b.5) 29, para incluir definição de 
lucro líquido, criação de reserva de lucros para pagamento de dividendos e previsão de bônus de subscrição para lucros 
apurados destinados à compensação de prejuízos acumulados; vii) Consolidar o Estatuto Social; e viii) Aprovar a Política 
de Oferta de Oportunidades de Investimentos. Informações Gerais: A participação do acionista poderá ser pessoal, por 
Boletim de Voto a Distância ou por procurador devidamente constituído. Conselho de Administração (22, 23 e 24/07/2021)

Confrapar Administração e Gestão de Recursos S.A.  |  CNPJ/MF nº 07.492.836/0001-08continuação       |
lhões (R$3,7 milhões no consolidado), endividamento com empréstimos de R$1,6 milhão (R$1,8 milhão no 
consolidado), redução significativa da receita operacional e do lucro na controladora e capital circulante lí-
quido negativo em R$709 mil (R$1,3 milhão no consolidado). Estes dados financeiros indicam a existência de 
dúvida quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. A Administração monitora esses 
indicadores e, conforme descrito na Nota explicativa 18, ela informa que o resultado consolidado da Compa-
nhia demonstra recuperação da rentabilidade de seus negócios. Nesse sentido, as Demonstrações financei-
ras foram preparadas com base no pressuposto de que a Companhia continuará em marcha e com a possibi-
lidade de geração de resultados positivos futuros em montante necessário para pagar o seu endividamento, 
melhorar a sua estrutura de capital e manter a rentabilidade. Nossa opinião não contém ressalva sobre este 
assunto. Outro assunto: As Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 
31/12/2019, apresentadas para fins de comparação, foram examinadas por outros auditores independentes 
que emitiram relatório em 04/06/2020, sem ressalvas. Outras informações que acompanham as Demons-
trações financeiras individuais e consolidada e o relatório dos auditores: A Administração da Companhia 
é responsável por outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa Opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-

nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as Demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar dis-
torcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respei-
to. Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das Demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de Demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das De-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações financei-
ras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do Auditor pela 
auditoria das Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são os de obter 
segurança razoável de que as Demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 

auditoria contendo nossa Opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações fi-
nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa Opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos os procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos Opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração da Companhia. • Concluímos sobre a adequação do uso, 

pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas Demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa Opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data deste Relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
Demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma Opinião sobre as Demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos, se houver. Belo 
Horizonte, 08/07/2021. Teixeira & Associados Auditores Independentes - CRC MG 5.194; Adriano Rezen-
de Thomé - Sócio e Diretor - Contador CRC MG-77.874-O/6.
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Negócios

A holding que 
controla o BTG 
Pactual e o em-

presário Claudio Pracownik 
estão se unindo para criar 
uma empresa de negócios e 
gestão financeira com foco 
no futebol e e-sports.

Claudio já conhece o gra-
mado. Ex-sócio do BTG e da 
Genial Investimentos, ele foi 
CFO do Flamengo e fez parte 
da equipe que conduziu o tur-
naround épico do clube (mais 
difícil que a Libertadores).

O executivo será o CEO 
da nova empresa, batizada 
de Win the Game (WIN). A 
holding do BTG terá 50% da 
WIN, e Claudio, outros 50%.

“Nosso negócio é mone-
tizar a paixão que o futebol 
desperta. É transformar torce-
dores e fãs em consumidores 

e tornar essa paixão rentável 
para os clubes,” o flamenguis-
ta roxo disse ao Brazil Jour-
nal, prometendo ser agnósti-
co ao lidar com outros times.

Enquanto os sócios do 
BTG terão equity na empresa, 
os negócios gerados por ela 
beneficiarão prioritariamen-
te o BTG, que desenvolverá 
as soluções e os produtos fi-
nanceiros para os clientes da 
WIN.

A WIN terá quatro pila-
res de atuação. O primeiro 
é originar oportunidades no 
ecossistema do esporte que se 
convertam em negócios para 
o wealth management e o in-
vestment banking do BTG, 
que vai comissioná-la por isso.

Estes serviços incluem 
desde a gestão patrimonial 
de atletas e jogadores até o 

planejamento sucessório, 
passando pelo valuation de 
ativos, operações de câmbio, 
e até a venda de energia para 
centros de treinamento, está-
dios e casas de espetáculo.

O BTG já vinha fazendo 
operações no mundo do es-
porte, boa parte deles em par-
ceria com Claudio.

Foi ele que originou o 
acordo operacional do banco 
com a Top Soccer, uma em-
presa que cuida do planeja-
mento patrimonial, tributário 
e sucessório de jogadores de 
futebol e atletas. O banco de 
André Esteves também as-
sessorou a venda do Orlando 
City, o time de futebol da Fló-
rida que pertencia ao empre-
sário Flávio Augusto.

Brazil Journal

WIN, a tacada do BTG no futebol

Na pandemia da 
covid-19 os ali-
mentos passaram 

a ter também a função de pra-
zer e alívio. Neste contexto, 
ao menos 7% dos brasileiros 
afirmam comer mais doces 
do que antes, e 63% deles 
consomem doces duas vezes 
ou mais na semana, segun-
do a ConVid – Pesquisa de 
Comportamento, feito pela 
Fiocruz (Fundação Oswal-
do Cruz), em parceria com a 
UFMG e Unicamp. 

Para as marcas, há o con-
tínuo desafio de estar entre as 
preferidas, além de atender as 
ocasiões de compra, marcan-
do presença também online. 
De olho nisto, a fabricante 
de alimentos Arcor, dona de 
marcas como Tortuguita e 7 
Belo anuncia planos de ino-
vação e expansão. A empresa 
Argentina investe 80 milhões 

de reais na operação brasilei-
ra, especialmente nas frentes 
de marketing e e-commer-
ce e espera crescer 20%.

“O crescimento constante 
faz parte do DNA da com-
panhia, que busca se tornar 
mais competitiva com a mo-
dernização de suas plantas, 
ampliação de capacidade e 
inovação. Completa 70 anos 
no mundo e 40 anos no Brasil 
ao acreditar no potencial de 
momentos como este, no qual 
apostamos na retomada rápi-
da da economia nos próximos 
semestres”, diz Luis Alejan-
dro Pagani, presidente global 
da Arcor.

Este ano estamos inves-
tindo no Brasil mais de 20 
milhões de reais em nossas 
unidades fabris, aumentando 
capacidade, modernizando 
processos e trazendo novas 
linhas de produtos.           Exame

A Via Varejo 
anuncia que 
pretende chegar 

até o fim de 2021 com cerca 
de 120 novas lojas físicas, 
média de 20 inaugurações 
por mês até novembro.

Em comunicado ao mer-
cado nesta quarta-feira, 21, 
com alguns números e pro-
jeções, a companhia diz que 
destas novas lojas, 90 estarão 
nas regiões Norte e Nordeste, 
e apenas no Pará, onde possui 
cerca de 2,6 milhões de metros 
quadrados de lojas, a previ-
são é inaugurar 50 nos próxi-
mos dois meses, das quais 48 
já com locações contratadas.

Para o Sul serão 19 novas 
lojas,12 no Centro-Oeste e 
sete no Sudeste, com desta-
que para a loja conceito da 

Casas Bahia em São Paulo 
no segundo semestre. Cons-
ta ainda que a varejista conta 
com 55 mil lojistas no marke-
tplace da Via, ante 26 mil em 
março. A previsão é somar 70 
mil a 90 mil lojistas até o fi-
nal de 2021.

A venda total online, da 
própria empresa e dos lojis-
tas no marketplace teve de 
janeiro a março alta de 123%, 
ainda segundo o comunicado, 
ao passo que nas lojas físicas 
caiu 9,6% em comparação ao 
mesmo período de 2020. O 
resultado do segundo trimes-
tre representou crescimento 
substancial, em cima de uma 
alta base do e-commerce”, 
diz o informe, “completando 
que nos próximos trimestres, 

o cliente ainda estará voltan-
do para loja”.

“O tráfego de loja ainda 
não é o mesmo, mas espera-
-se que a conversão em ven-
das seja mais alta. Espera-se 
que o terceiro trimestre seja 
forte em comparação com o 
mesmo período de 2019, pe-
ríodo pré-pandemia.”

A Via informa também 
que os pedidos de Black Fri-
day e Natal já foram coloca-
dos para a indústria, “equiva-
lentes a cerca de 40% a 45% 
a produção, a depender da in-
dústria e do produto.” Outro 
dado apresentado é sobre car-
nês, que representaram cerca 
de 13% das vendas no primei-
ro trimestre, ante 11% no mes-
mo período do ano anterior.

Estado SP

Via Varejo quer encerrar 
2021 com 120 novas 

lojas físicas

Arcor: com receita de 
R$ 1,3 bi no Brasil, CEO 
aposta em mais inovação
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